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Este trabalho busca compreender os movimentos do comércio internacional na região da 
América Latina entre os anos de 1990 até 2015. Os países selecionados foram Argentina, 
Brasil, Chile, México e Uruguai. Realiza-se uma análise histórico-estrutural com análise 
quali-quanti, cujos dados foram obtidos em plataformas da CEPAL, ONU, Banco Mundial e 
outras instituições e organizações internacionais. A estrutura teórica é um resgate histórico 
das teorias clássicas do desenvolvimento na região da América Latina, cujos autores 
permeiam as escolas do pensamento da CEPAL, FLACSO, escola de economia da Unicamp, 
autores clássicos sobre o desenvolvimento, entre outros. A investigação resulta numa análise 
interdisciplinar para compreender o desenvolvimento do capitalismo na América Latina e seus 
resultados notados atualmente. O objetivo do trabalho é comparar as duas décadas e meia. 
Apesar dos anos 1990 terem uma confluência de políticas neoliberais e os anos 2000 terem 
predominância de avanços sociais, menor desigualdade social e expansão na demanda 
agregada nos países analisados, a pauta exportadora regrediu na perspectiva de complexidade 
exportada e acentuou seu caráter primário-exportador. Após os anos 1980, com a terceira 
revolução industrial, o mundo capitalista foi divido em cadeias globais de valor (CGV). No 
que tange à América Latina, sua inserção foi pela via dos produtos primários com baixa 
composição tecnologia, pouca agregação de valor e dependência da demanda global, 
resultando em diversas características prejudiciais à manutenção econômica, social e política 
da região. Este trabalho procura esboçar o panorama global após a crise da segunda década 
dos anos 2000 e busca possibilidades dentro do contexto globalizado para a região. 








This paper aims to understand the movements of international trade in the region of Latin 
America between 1990 and 2015. The countries selected were Argentina, Brazil, Chile, 
Mexico and Uruguay. A historical-structural analysis is carried out with quali-quanti analysis, 
whose data were obtained in ECLAC, UN, World Bank and other international institutions 
and organizations platforms. Theoretical framework is a historical rescue of the classical 
theories of development in the Latin American region, whose authors permeate the schools of 
thought of ECLAC, FLACSO, economics school of Unicamp, classic authors about 
development, among others. The research results in an interdisciplinary analysis to understand 
the development of capitalism in Latin America, and its results are currently noticed. The goal 
of the paper is to compare the two and a half decades. Although the 1990s had a confluence of 
neoliberal policies and the 2000s had a predominance of social advances, less social 
inequality, and expansion in aggregate demand in the countries analyzed, the export agenda 
declined in the perspective of exported complexity, and accentuated its primary export 
character. After the 1980s, with the third industrial revolution, the capitalist world was 
divided into global value chains (CGV). Regarding Latin America, its insertion was via 
primary products with low technology composition, little aggregation of value and 
dependence on global demand, resulting in several detrimental characteristics to the 
economic, social and political maintenance of the region. This paper seeks to outline the 
global picture after the crisis of the second decade of the 2000s, and looks for possibilities 
within the globalized context for the region. 
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Este trabalho buscará repensar e revisitar o debate crítico latino-americano dentro de 
uma perspectiva interdisciplinar de seus impactos. Para tanto, foram selecionados para análise 
os seguintes países: Argentina, Brasil, Chile, México e Uruguai. O intuito é comparar o 
período de 25 anos entre 1990 e 2015 e verificar as mudanças econômicas e sociais dos países 
selecionados. 
Esta dissertação pretende comparar a política externa comercial de dois distintos 
períodos nesses 25 anos: i) os anos 1990 apresentaram, nos países selecionados, uma 
configuração de políticas de viés neoliberal, prosseguindo os ajustes e mudanças no mercado 
de trabalho, consumo das famílias, investimentos públicos, inúmeros planos de privatização, 
sem contar com fortes crises e instabilidades.  Os anos 1990 sucederam um contexto de 
crescente desregulamentação dos mercados; por outro lado, os anos 2000, após o boom das 
commodities encabeçado principalmente pela China, inauguram um movimento de ascensão e 
crescimento, que acaba impactando os países latino-americanos. Há uma alteração nas 
políticas econômicas e sociais nesse período, predominantemente no Brasil, com considerável 
progresso social: contratação de trabalhadores formais, aumento nas atividades econômicas, 
expansão do crédito e consumo das famílias, entre outros. Sucedeu ainda nos anos 2000 o 
aumento de exportações de bens primários e manufaturas de baixa composição tecnológica e 
crescimento em praticamente todas as atividades econômicas. 
Visa-se a compreender, também, quais os limites das “políticas públicas” no 
comércio internacional. Apesar de uma perceptível mudança para dois planos políticos (anos 
1990 e anos 2000), cujas décadas têm resultados distintos, o comércio internacional, isto é, as 
pautas exportadoras dos países selecionados, acentuou sua composição primária. O comércio 
internacional cresceu com a aceleração econômica mundial dos anos 2000, todavia, não se 
produziram aumentos proporcionais de complexidade industrial na pauta exportadora, tal qual 
não houve a inserção de produtos com tecnologia em cadeias globais de produção. O objetivo 
deste trabalho é evidenciar tais movimentos e tencionar os limites das “políticas internas” na 








1.1. METODOLOGIA E ANÁLISE 
 
Este trabalho contará com uma análise quali-quanti, somada a um estudo histórico-
estrutural a fim de compreendermos o ciclo recente do comércio internacional e seus 
impactos. Utilizaremos dados sobre o economia e estrutura social. Para as evidências 
empíricas, serão utilizados dados relativos e absolutos das balanças de pagamentos, 
exportações de bens segundo a sua participação no total de exportação e produto interno 
bruto, dados da CEPALstat. Os dados sobre desemprego, distribuição da população ocupada, 
estrutura da população ocupada por grandes setores da atividade econômica, população 
economicamente ativa, salário mínimo médio, salário mínimo real e tipo de ocupação são 
também da mesma fonte.  
Os dados de Complexidade Econômica, Exportação, Importação, PIB per capita, 
Coeficiente de Gini, Extensão territorial e PIB por setor foram obtidos em plataforma 
eletrônica do Banco Mundial. Os dados de escolaridade e mortalidade infantil foram 
fornecidos também pela CEPALstat e os dados sobre o comércio internacional, destino das 
exportações e origem das importações foram coletados no Observatory of Economic 
Complexity do MIT Media Lab. 
Dentro da lógica econômica, serão apresentados: evolução dos saldos comerciais dos 
países selecionados, PIB, composição das exportações, importações, composição de produtos 
primários, manufaturados, para os anos de 1990 até 2015. Pela esfera social, veremos a 
trajetória dos índices da estrutura ocupada, a divisão do mercado de trabalho por setores de 
atuação e seus impactos na estrutura social agregada. Ao longo deste trabalho, serão 
apresentadas informações (obtidas dos próprios relatórios da CEPAL e de artigos, livros sobre 
o tema) sobre o diagnóstico da situação econômica e social da região. Além de apresentarmos 
os dados, apontaremos algumas considerações que possivelmente poderão corroborar 











1.2. PAÍSES ANALISADOS 
 
A seleção dos países foi realizada com base na população, PIB, PIB per capita, 
complexidade, coeficiente de Gini, trajetória no capitalismo latino periférico, relação com o 
comércio internacional e extensão territorial. Os países selecionados foram Argentina, Brasil, 
Chile, México e Uruguai.  













Sobre a população, Brasil e México são os maiores países analisados: o primeiro com 
aproximadamente 208 milhões de pessoas e o segundo com 125 milhões, segundo dados do 
Banco Mundial (2017) para 2015. Argentina e Chile (com aproximadamente 43 milhões de 
habitantes e 18 milhões, respectivamente) foram selecionados por apresentarem posição 
mediana em termos de população relativa, de modo a possibilitar um comparativo em relação 
ao comportamento do mercado de trabalho nesses países. Por fim, teremos o Uruguai com a 
menor população dentre todos os analisados: 3,4 milhões.  
 
TABELA 1: PIB E POPULAÇÃO TOTAL DOS PAÍSES SELECIONADOS 
 
Argentina Brasil Chile México Uruguai 
 
População* PIB** População PIB População PIB População PIB População PIB 
1990 32689 USD 140.657 150310 USD 426.672 13272 USD 35.558 85381 USD 293.358 3110 USD 9.718 
1995 34936 USD 279.701 162379 USD 768.951 14358 USD 76.475 93356 USD 319.551 3224 USD 20.167 
2000 36978 USD 308.148 174989 USD 655.449 15348 USD 79.798 100941 USD 648.549 3321 USD 20.990 




O crescimento populacional dos países selecionados segue uma trajetória 
decrescente, principalmente no caso do Brasil. Em 1990, o índice era superior a 1,5% anual, e 
em 2015 estava em 1%.  
 
GRÁFICO 1: CRESCIMENTO POPULACIONAL (% ANUAL) DOS PAÍSES SELECIONADOS 
 
*Os valores da população total estão em milhões  
**PIB em milhões de dólares  












Outro aspecto importante para a escolha desses países foram seus históricos 
econômico das últimas décadas, sucessivos ajustes econômicos, crises e planos de 
estabilização monetária. Brasil e México fazem parte de um importante eixo na produção de 
mercadorias no capitalismo internacional, bem como na região da América Latina. O Brasil, 
sendo o mais populoso dos latino-americanos, é também o maior exportador de alimentos do 
mundo, além de grande exportador de recursos naturais.  
 
TABELA 1: AGREGADOS ECONÔMICOS DOS PAÍSES SELECIONADOS (2015) 
 
  
PIB* Complexidade Exportação* Importação* 
Grau de 
Abertura 
PIB per capita Gini Território 
ARG USD 634.019 68º USD 56.809 USD 57.594 18,04% USD 14,64 mil 42,7 2.780.000 km² 
BRA USD 1.803.650 41º USD 190.092 USD 172.422 20,10% USD 8,68 mil 51,3 8.516.000 km² 
CHL USD 242.518 69º USD 62.035 USD 58.609 49,75% USD 13,54 mil 47,7 756.102 km² 
MEX USD 1.149.385 19º USD 380.976 USD 395.573 67,56% USD 9,22 mil 51 1.964.000 km² 




A Argentina conta com a extensão territorial de 2.780.000 KM² e no ano de 2015 
detinha um PIB de USD 634.019 milhões, PIB per capita de USD 14,64 mil; trata-se de um 
país que ocupa a posição de 68º em complexidade mundial. As exportações em 2015 
estiveram em torno de USD 56.809 milhões, as importações, USD 57.594 milhões, cujo grau 
de abertura do comércio internacional é em torno de 18,04%. O índice de Gini, em 2015, 
esteve em torno de 42,7.  
O Brasil, maior país da América do Sul, com uma extensão de 8.516.000 km², no ano 
de 2015 detinha o maior PIB de todos os países selecionados: USD 1.803.650 milhões, e 
menor PIB per capita dessa seleção: USD 8,68 mil; ocupa a posição de 41º em complexidade 
mundial. Em 2015, as exportações estiveram em torno de USD 190.092 milhões, as 
importações USD 172.422 milhões e o grau de abertura do comércio internacional é em torno 
de 20,10%. O índice de Gini em 2015 teve o pior desempenho dos países selecionados, em 
torno de 51,3. 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Banco Mundial 









Chile, cuja extensão territorial é de 756.102 KM², no ano de 2015 detinha um PIB de 
USD 242.518 milhões, PIB per capita de USD 13,54 mil e está em 69º em complexidade 
mundial, pior posição dentre os países selecionados. As exportações em 2015 estiveram em 
torno de USD 62.035 milhões, as importações USD 58.609 milhões, cujo grau de abertura do 
comércio internacional é em torno de 49,75%. O índice de Gini, em 2015, esteve em torno de 
47,7. 
O México, maior país de extensão territorial dos países selecionados com 2.780.000 
KM², no ano de 2015 detinha um PIB de USD 1.149.385 milhões, PIB per capita de USD 
9,22 mil e ocupa a melhor posição em complexidade mundial dos países selecionados, em 19º 
lugar. É o país com o maior comércio internacional nessa seleção: as exportações, em 2015, 
estiveram em torno de USD 380.976 milhões e as importações em USD 395.573 milhões; 
entretanto, é o país mais dependente de demanda externa, cujo grau de abertura do comércio 
internacional é em torno de 67,56%. O índice de Gini, em 2015, esteve em torno de 51.  
Por fim, o Uruguai, menor país em extensão territorial dessa seleção, com 176.215 
KM², no ano de 2015 detinha o menor PIB dos países selecionados: USD 53.274 milhões; 
contudo, contava com o maior PIB per capita: USD 15,53 mil. O país ocupa a 56º posição de 
complexidade mundial. As exportações, em 2015, estiveram em torno de USD 11.106 
milhões, as importações, USD 9.838 milhões, cujo grau de abertura do comércio internacional 
é em torno de 39,31%. O índice de Gini tem posição de destaque entre os países selecionados: 






País Setor 1990 1995 2000 2010 2015 Minigráfico
Agricultura (% do PIB) 8,12% 5,79% 5,05% 8,50% 6,04%
Indústria (% do PIB) 36,02% 28,44% 28,06% 30,11% 28,06%
Serviços (% do PIB) 55,85% 65,77% 66,88% 61,39% 65,89%
Agricultura (% do PIB) 8,10% 5,77% 5,52% 4,84% 4,97%
Indústria (% do PIB) 38,69% 27,53% 26,75% 27,38% 22,35%
Serviços (% do PIB) 53,21% 66,70% 67,73% 67,78% 72,68%
Agricultura (% do PIB) 9,15% 7,79% 5,92% 3,93% 4,31%
Indústria (% do PIB) 43,55% 42,34% 34,57% 38,76% 32,41%
Serviços (% do PIB) 47,30% 49,87% 59,51% 57,31% 63,27%
Agricultura (% do PIB) 7,85% 4,37% 3,54% 3,46% 3,61%
Indústria (% do PIB) 28,42% 32,47% 34,86% 35,09% 32,74%
Serviços (% do PIB) 63,73% 63,16% 61,61% 61,45% 63,64%
Agricultura (% do PIB) 9,21% 8,62% 6,96% 8,24% 6,96%
Indústria (% do PIB) 34,64% 28,92% 24,51% 28,06% 28,89%







Entre os países selecionados, o México assume um papel estratégico no tange ao 
capitalismo contemporâneo, sobretudo na produção de bens para os Estados Unidos. Isso 
porque incorpora leis trabalhistas altamente flexíveis, indústrias maquiladoras e desenvolve 
com tal país relação ímpar de importação e exportação, além apresentar de crescimento do 
produto interno bruto antagonicamente proporcional aos direitos trabalhistas.  
A Argentina foi selecionada por sua forte relação comercial no continente latino-
americano e sucessivos ajustes na política econômica, que por momentos romperam com a 
cartilha de Washington e em outras ocasiões foram mais propensos ao mainstream. Com 
orientação econômica similar à brasileira, presenciou nas últimas décadas severas crises e 
esteve submetida aos interesses e consensos do grande capital. O Chile, por outro lado, foi 
selecionado por sua “conotação liberal”, já que é considerado por muitos o país mais liberal 
da região latino-americana. O que o destaca entre os países analisados é a profunda adesão ao 
neoliberalismo, caracterizada pela redução drástica dos aparelhos do Estado e por se colocar 
muitas vezes como cartão de visitas da adequação do Consenso de Washington. O Chile foi, 
por muito tempo, utilizado como “o caso de sucesso” do liberalismo latino-americano e por 
essa característica foi escolhido para compor este trabalho. 
Por fim, o Uruguai foi selecionado por possuir estrutura de comércio internacional 
menos desenvolvida em comparação aos países citados; no entanto, com mercado de trabalho, 
TABELA 2: VALOR AGREGADO POR SETOR DOS PAÍSES SELECIONADOS 







distribuição salarial e proporção de aposentados superiores e uma progressiva composição de 
direitos trabalhistas. 
 
1.3.  HIPÓTESE   
 
A hipótese central deste trabalho é que o comércio e a economia internacional, por 
serem espaço de um poder econômico concentrado, não oferecem possibilidade de 
governança por parte do Estado nacional dos países em desenvolvimento; porém, é possível - 
levando em conta as limitações e ciclos da economia internacional - que os governos possam 
implementar políticas domésticas para regular as consequências sobre a pobreza e a 
distribuição de renda mediante a política social. A tese se propõe a mostrar como as políticas 
sociais foram ganhando importância através das duas décadas analisadas, a despeito da 
crescente primarização do setor externo.  
Ocorreram progressos sociais a partir dos anos 2000, embora as dimensões do 
comércio internacional, influenciadas pelas condições da divisão das cadeias globais de valor 
(CGV) e pelas flutuações do mercado internacional, tenham intensificado a primarização da 
pauta exportadora. 
O cenário apresenta-se aparentemente favorável à América Latina no início do século 
XXI, entretanto, há um reforço da inserção subordinada do continente à divisão internacional 
do trabalho (DIT). 
 
1.4. DESENHO DE PESQUISA 
 
No capítulo 2, será apontado o tópico “O Capitalismo e a América Latina”, pois as 
“saídas clássicas de desenvolvimento” não foram capazes de tornar a região menos desigual e 
resolver problemas crônicos oriundos do sistema colonial. Para tanto, será feito um resgate de 
quatro “Axiomas Latino-Americanos”, que poderão nos dar um suporte tanto para 
compreender o passado, quanto para reformular o futuro.  
Além disso, procuraremos compreender qual é a “Identidade Latino-Americana” 






que viviam na região. Também trabalharemos com o surgimento dos estados-nações na 
América Latina sob o título “A Homogeneização e Nacionalização Coletiva”. Ainda no 
segundo capítulo, discutiremos o eixo de grandes teorias sobre “O Capitalismo Central e 
Periférico”, e quais são as consequências recentes do capitalismo para o processo de 
industrialização e expansão desse modelo econômico nas últimas décadas.  
No capítulo 3, “Breve Panorama dos 25 Anos para os Países Selecionados 
(1990:2015)”, serão apresentados brevemente os reflexos das políticas neoliberais na região; 
ou seja: os desfechos do consenso de Washington, a adequação monetária, os reflexos nas 
políticas sociais e as dimensões do comércio internacional.  
No capítulo 4, “Estudo de Estrutura Econômica dos Países Selecionados”, 
encontram-se concentrados dados empíricos, coletados das instituições de pesquisa. Trata-se 
de uma parte com o viés quali-quanti, dedicada à compreensão dos movimentos recentes do 
comércio internacional, bem como alguns condicionantes e suas peculiaridades.  Para tal, 
serão apresentadas as Exportações, Importações e a trajetória do PIB dos Países Selecionados, 
buscando investigar se há um processo de “reprimarização” da pauta exportadora e identificar 
alguns impactos dessa relação.  
No capítulo 5, “Estudo da Estrutura Social dos Países Selecionados”, analisaremos os 
Dados Sociais, o Salário Real e a Estrutura Ocupacional do período destacado. Por fim, 
apresentaremos as “Considerações Finais” e os “Apêndices”. 






2. O CAPITALISMO E A AMÉRICA LATINA  
 
O pensamento latino-americano é formado por uma ampla diversidade de autores1, 
os quais fizeram um esforço descomunal para sistematizar, compreender e ressignificar a 
região.  Repensar a América Latina é a “grande tarefa deste século” no que se refere à 
autonomia econômica e social. A região, além de ser um território de Estados independentes 
desde o século XIX, também é uma unidade histórica, com inserção capitalista comum, mas 
com diversas matrizes étnicas. Trata-se de uma população que se identifica com as aspirações 
de independência econômica “dos antigos povos coloniais e deseja também uma 
independência total” (DOS SANTOS, 1996, p.2). Muitos significados carrega uma região tão 
ampla e extensa, marcada a ferro e fogo pela exploração capitalista desde os tempos dos 
colonizadores, além das riquezas oriundas dos minérios. A América Latina é pulsante, diversa 
e viva. A constituição da região abarcou dois processos: i) a codificação das diferenças entre 
os conquistadores e conquistados; ii) a articulação de todas as formas capitalistas no controle 
e exploração do trabalho, bem como na pilhagem de recursos naturais para o mercado 
mundial.  
A América constitui-se como o primeiro espaço/tempo de um padrão de poder de 
vocação mundial e, desse modo e por isso, como a primeira id-entidade da 
modernidade. Dois processos históricos convergiram e se associaram na produção 
do referido espaço/tempo e estabeleceram-se como os dois eixos fundamentais do 
novo padrão de poder. Por um lado, a codificação das diferenças entre 
conquistadores e conquistados na ideia de raça, ou seja, uma supostamente distinta 
estrutura biológica que situava a uns em situação natural de inferioridade em relação 
a outros. Essa ideia foi assumida pelos conquistadores como o principal elemento 
constitutivo, fundacional, das relações de dominação que a conquista exigia. Nessas 
bases, consequentemente, foi classificada a população da América, e mais tarde do 
mundo, nesse novo padrão de poder. Por outro lado, a articulação de todas as formas 
históricas de controle do trabalho, de seus recursos e de seus produtos, em torno do 
capital e do mercado mundial (QUIJANO, 2005a, p.117). 
O diagnóstico de Celso Furtado e Raul Prebisch, conjuntamente com a escola da 
CEPAL e o pensamento desenvolvimentista da época, foram fundamentais para 
compreendermos a desigualdade capitalista à qual a América Latina foi submetida. O 
marxismo clássico foi de grande valia para reconhecer a peculiaridade da região, que, ao 
contrário da Europa, “surge como economia mercantil, voltada para o comércio mundial e não 
                                                          






pode ser, de nenhuma forma, identificada ao modo de produção feudal” (DOS SANTOS, 
2005, p.15). 
Nas vozes de Ruy Mauro Marini, Teotônio dos Santos, Vania Banbirra, André 
Gunder Frank entre outros, abre-se um pensamento do Sul, uma epistemologia própria dos 
enfrentamentos da região, relacionando-se com a realidade latino-americana. Compreendê-la 
e ressignificá-la faz parte de uma perspectiva transdisciplinar/interdisciplinar, como já fazia 
Mariátegui, nos anos 1920, e Gilberto Freire, nos anos 1930, 1940 e 1950, ou como Josué de 
Castro, Caio Prado Junior, Guerreiro Ramos, Sergio Bagú (DOS SANTOS, 2005). A América 
Latina é compreendida por suas próprias vozes, e tal compreensão se faz no epicentro da 
expansão capitalista, como região singular engendrada no sistema de produção global. 
O debate científico latino-americano revela sua integração numa forte perspectiva 
transdisciplinar. Não fora sem razão que a América Latina (que já revelara ao 
mundo um autor marxista tão original como Mariátegui, nos anos 20) deverá 
produzir, nas décadas de 30, 40 e 50, pensadores sociais tão originais como Gilberto 
Freire (que praticava uma sociologia de forte conteúdo antropológico, ecológico, 
psicanalítico e histórico que encantou grande parte do pensamento europeu), como 
Josué de Castro (que aliava uma excelente formação nas ciências da vida, na 
medicina, na ecologia e na geografia humana com um enfoque econômico, 
sociológico e antropológico extremamente moderno - inspirador de grande parte do 
debate mundial não só sobre a fome e sua geopolítica mas sobre o 
subdesenvolvimento como fenômeno planetário e da relação entre ecologia e 
desenvolvimento), como Caio Prado Júnior (cujo marxismo - às vezes estreito 
metodologicamente - não o impediu de desenvolver uma obra histórica de grande 
profundidade sobre as raízes da sociedade colonial e sobre o caráter da revolução 
brasileira), como Guerreiro Ramos (cujas raízes existencialistas o permitiram pensar 
de maneira pioneira o nascimento do movimento negro contemporâneo além de 
iluminar  conteúdo civilizatório da luta do Terceiro Mundo), como Raul Prebisch 
(cuja visão econômica transcendia o economicismo tradicional e revelavam fortes 
implicações sociais e políticas - iluminadas pelos brilhantes “insights” do sociólogo 
hispano-latinoamericano Medina Echevarría) ou um Sergio Bagú (que descobre o 
caráter capitalista do projeto colonial ibérico, através de uma metodologia de análise 
marxista modernizada pelos avanços recentes das ciências históricas e sociais), 
como Florestan Fernandes (cujo esforço metodológico de integrar o funcionalismo 
de origem durkheimniano, o tipo-ideal weberiano e a dialética materialista marxista 
talvez não tenha tido os resultados esperados, mas impulsionou um projeto 
filosófico-metodológico que vai se desdobrar na evolução do pensamento latino-
americano) ou como um Gino Germani (que logrou sistematizar o enfoque 
metodológico das ciências sociais norte-americanas com o seu liberalismo 
exacerbado na criação de um modelo de análise do desenvolvimento como processo 
de modernização) (DOS SANTOS, 2005, p.15). 
Desde os tempos de colônia, a região está concomitantemente atrelada ao padrão 
dominante de produção de mercadorias e, de certo modo, definiu-se como uma região 
dependente do capitalismo europeu e posteriormente norte-americano, os quais eram e ainda 






horizonte para as ciências sociais e para a conjuração do pensamento local, pois a forma que 
desenvolvimento capitalista desembarca na região atrela seu presente e futuro. 
As cartilhas outrora defendidas pelos teóricos do desenvolvimento industrial talvez 
não tenham conseguido superar os limites impostos para emancipação econômica e social do 
continente; e mais: as forças capitalistas internacionais operantes desde os tempos coloniais 
não cederam seus projetos para uma configuração própria do continente. O maniqueísmo do 
“centro” e “periferia”, do “moderno” e “atrasado”, da “liberdade” e “dependência” são 
símbolos da estruturação científica realizada pelos teóricos, tanto do centro, quanto da 
periferia. É nesse sentido que os pensadores daqui escrevem, compreendem e lutam. 
E foi de modo que, no fim de três séculos de exploração aturada, de produção 
intensiva em trabalho de escravo, tocado a relho, a América Latina se achou tão 
pobre como no dia em que os aventureiros lusoespanhóis pisaram aqui, ou mais 
pobre ainda. As metrópoles tinham o privilégio da exportação, do comércio enfim, 
de certos gêneros; tinham o monopólio da venda de uns tantos produtos, distribuíam 
os índios pelos feudos, distribuíam as terras; cobravam dízimos e quintos de toda a 
produção, fechavam as colônias ao comércio do resto do mundo e até de umas 
regiões com as outras, da mesma colônia; davam o preço aos gêneros (BOMFIM, 
2008, p.93). 
A tarefa de repensar a América Latina perpassa muitos esforços de ressignificação 
interdisciplinar, tanto de ordem histórica, quanto social, econômica e política.  
 
2.1. AXIOMAS LATINO-AMERICANOS 
 
Para o Cubano López-Segrera (2000), precisamos resgatar quatro axiomas clássicos, 
produzidos pelos teóricos latino-americanos, para definirmos, em bases sólidas, quais seriam 
as direções para se repensar a América Latina.  O primeiro axioma seria o capitalismo 
colonial de Sergio Bagú, que defende que o regime econômico luso-hispânico do período 
colonial não era feudalismo. Para Bagú, o regime operante na América Latina “conserva um 
perfil ambíguo, sem alterar por isso sua inquestionável índole capitalista” (BAGÚ, 1993, 
p.253). Para tanto, a região esteve “longe de reviver o ciclo feudal, a América ingressou com 
surpreendente celeridade dentro do capitalismo comercial, já inaugurado na Europa”, o que 
foi decisivo para o grande ciclo industrial europeu, tornando possível a expansão da primeira 






Esses intermediários são os drenos por onde se escoa para lá toda a riqueza 
produzida. É por isso que as nações da América Latina, depois de três séculos de 
produção, depois de ter visto sair de seu solo riquezas fantásticas – todo o açúcar, 
café, ouro e diamantes do Brasil, todo o ouro e toda a prata da América espanhola – 
depois de ter produzido tanta riqueza, se achava tão pobre no dia da independência 
como se dezenas de gerações de milhões de índios e negros não houvessem morrido 
a trabalhar, sobre um solo fertilíssimo, semeado de minas preciosíssimas (BOMFIM, 
2008, p98). 
O segundo axioma, identificado por López-Segrera (2000), seria a noção de centro-
periferia de Raúl Prebisch, Celso Furtado e os teóricos da CEPAL: tal teoria desconstrói e 
perpassa o pensamento ricardiano das vantagens comparativas, o qual aponta uma profunda 
desvantagem para os países especialistas em exportação de produtos com baixa intensidade 
tecnológica. De fato, enquanto “os centros retiveram integralmente o fruto do progresso 
técnico de sua indústria, os países da periferia lhes entregaram uma parte do fruto de seu 
próprio progresso técnico” (PREBISCH, 1994:238, apud LOPEZ-SEGRERA, 2000, p.99). 
O terceiro axioma apresenta a noção de “subimperialismo” de Ruy Mauro Marini: a 
ideia do simples modelo de centro-periferia, caracterizado pelo intercâmbio de manufaturas, 
alimentos e matérias-primas, necessita de uma reconfiguração e, acima de tudo, uma 
ampliação no sistema de “semiperiferia” e as contradições a intrínsecas o desenvolvimento de 
economias dependentes:  
O subimperialismo, como teorizado por Marini nos anos 1970, caracteriza-se do 
ponto de vista econômico pelo alto dinamismo das exportações de mercadorias – em 
particular, as manufaturas –, pela exportação de capital e pelo controle regional de 
matérias-primas e suprimentos energéticos. O movimento de desdobramento 
internacional ocorreria, sobretudo, em direção a outros países dependentes, de quem 
os países subimperialistas se candidatariam a ser subcentros integradores. Para 
Marini (1977), na América Latina, dos três países em condição de desenvolver 
trajetória subimperialista – Brasil, Argentina e México –, apenas o primeiro teria 
possibilidades de exercê-la (MARTINS, 2013, p.22). 
Essa nova hierarquização dos países de forma piramidal acaba criando centros 
intermediários, ou medianos, de acumulação de capital, que podem exercer as 
“potencialidades” capitalistas de forma mediana, surgindo por conseguinte o 
“subimperalismo” (MARINI, 1977:21 apud LOPEZ-SEGRERA, 2000, p.99). Immanuel 
Wallerstein também trabalha dentro dessa perspectiva com a noção de “semiperiferia”, papel 
desempenhado tanto por países com características próximas ao Brasil quanto pelos tigres 






A teoria da “dependência” formulada por muitos teóricos, entre os principais 
Theotônio dos Santos, constitui o quarto axioma fundamental do pensamento latino-
americano. Tal dependência pode ser um estado em que a economia de um certo grupo de 
países tende a ser condicionada pelas barreiras do seu próprio (sub)desenvolvimento e pela 
expansão de outras economias, às quais sua economia passa a ser atada, presa dentro dessa 
pré-condição estabelecida. De maneira geral, alguns países passam a ser favorecidos em 
detrimento de outros, de modo que essas possibilidades negadas (ou oferecidas) estruturam 
seus destinos (desenvolvimentos) internos (DOS SANTOS, 1969:184, 1977:21 apud LOPEZ-
SEGRERA, 2000, p.99). 
i) O subdesenvolvimento está conectado de maneira estreita com a expansão dos 
países industrializados; ii) O desenvolvimento e o subdesenvolvimento são aspectos 
diferentes do mesmo processo universal; iii) O subdesenvolvimento não pode ser 
considerado como a condição primeira para um processo evolucionista; iv) A 
dependência, contudo, não é só um fenômeno externo mas ela se manifesta também 
sob diferentes formas na estrutura interna (social, ideológica e política)” (DOS 
SANTOS, 2000, p.10). 
Esses foram os quatro axiomas clássicos propostos por López-Segrera (2000), que 
retratam pontos de partida para compreendermos a região latino-americana de forma 
autônoma, crítica e original.  
 
2.2. IDENTIDADE LATINO-AMERICANA  
 
Em latim, a palavra “identidade” deriva de identitas, o que significa “a mesma 
coisa”: idem seria “o mesmo”, numa alteração da expressão idem et idem, um intensificativo 
para idem. Logo, identitas é a identidade como um conjunto das características e dos traços 
próprios de um indivíduo ou de uma comunidade. Podemos compreender esses traços 
próprios, a partir de suas funções, objetivos e história. Tais traços podem caracterizar o 
sujeito, grupo, coletivo e comunidade perante aos demais. Da mesma forma, compreendemos 
por identidade algébrica a igualdade entre as expressões que podem ser verificadas a partir de 
qualquer valor das variáveis que intervêm, como em: . 
No valor das variáveis há uma identidade, pois qualquer que seja o valor das 
mesmas, existirá sempre uma igualdade. A “identidade entre lógica e ontologia decorreria, em 






desenvolvimento (CIOTTA, 1994, p.11, apud FERREIRA, 2013). O continente latino-
americano pode ser compreendido como uma identidade. A região, fruto de grandes misturas, 
hibridismo étnico, cultural, econômico, social, é lugar de crenças, religiões com uma trajetória 
própria, tecida no interior das relações sociais em todos os tempos, seja das sociedades pré-
colombianas, das colônias, de hoje ou de amanhã (ALVAREZ, 2012).  Cada vez mais, as 
ciências sociais devem repensar a identidade latino-americana, por dois motivos: i) 
necessidade de um engendramento próprio para a compreensão das peculiaridades; ii) 
intensificação de nossa identidade como região, território, indivíduos, coletivos e 
comunidade.  
A identidade é um conceito que por inúmeras vezes foi objeto de grandes reflexões. 
Constitui-se como uma projeção, quer do sujeito individual, ou do sujeito com sua estrutura 
de sociedade, mediante a um processo de projeção do “eu” sobre as identidades coletivas, que 
conduzem à internalização de valores e comportamentos, os quais, por sua vez, tornam-se 
parte da subjetividade transcendental de cada um (BEIRED & BARBOSA, 2010). 
A América Latina constituiu-se junto com e como parte do atual padrão de poder 
mundialmente dominante. Aqui se configuraram e se estabeleceram a colonialidade 
e a globalidade como fundamentos e modos constitutivos do novo padrão de poder. 
Daqui partiu o processo histórico que definiu a dependência histórico-estrutural da 
América Latina e deu lugar, no mesmo movimento, à constituição da Europa 
Ocidental como centro mundial de controle desse poder. E nesse mesmo movimento, 
definiu também os novos elementos materiais e subjetivos que fundaram o modo de 
existência social que recebeu o nome de modernidade (QUIJANO, 2005b, p.9). 
Observa-se um grande desconhecimento das particularidades da região, o que pode 
impedir qualquer reflexão sobre aspectos comuns ou diferenças a serem superadas, 
desenvolvidas ou reafirmadas. É importante considerar, nesse sentido, que a diversidade 
(aparente) não é impedimento à integração ou reconhecimento de qualquer “identidade” 
(VIEIRA & CASTAÑEDA, 2009). Pensando numa escala multidimensional, as identidades 
coletivas possuem não apenas “componentes sociais e culturais, mas também políticos, uma 
vez que refletem, induzem e justificam as ações humanas sobre as relações de poder” 
(BEIRED & BARBOSA, 2010). 
 







A homogeneização que se deu no processo de nacionalização da coletividade não foi 
total (formação dos estados nacionais e formação do que é nação) e também não foi imune a 
questionamentos até o momento, muito ecoantes em diversas partes do mundo, incluindo 
também a própria América Latina (BEIRED & BARBOSA, 2010). “No interior de cada 
sociedade existe uma sobreposição de identidades” (BEIRED & BARBOSA, 2010, p.8) e, 
nessa perspectiva, podemos encontrar diversas identidades políticas, étnicas e culturais 
convivendo simultaneamente, em consonância ou dissonância, ora menos ora mais 
contraditória e frequentemente competindo entre si pela conquista de uma hegemonia 
(BEIRED & BARBOSA, 2010). Falar em identidade latino-americana implica remontar à 
época colonial e, de algum modo, traçar uma trajetória que se estende até os dias atuais, 
observando os diferentes períodos históricos que operaram sua ressignificação, a partir da 
conservação de determinados traços e da negociação, exclusão e inclusão de outros.  
Forjada no calor da expansão comercial promovida no século 16 pelo capitalismo 
nascente, a América Latina se desenvolve em estreita consonância com a dinâmica 
do capitalismo internacional. Colônia produtora de metais preciosos e gêneros 
exóticos, a América Latina contribuiu em um primeiro momento com o aumento do 
fluxo de mercadorias e a expansão dos meios de pagamento que, ao mesmo tempo 
em que permitiam o desenvolvimento do capital comercial e bancário na Europa, 
sustentaram o sistema manufatureiro europeu e propiciaram o caminho para a 
criação da grande indústria (MARINI, 2005, p.3). 
O encontro entre europeus e índios, povos portadores de culturas ricas e longínquas, 
até antagônicas em certos aspectos, é tido como o momento inicial das transformações que 
conduziram à perspectiva de um “modo latino-americano de ser” (ALVAREZ, 2012). A 
noção de projetar uma identidade a partir da história e tradição hispânica era tida como uma 
concepção cultural de nação, que “longe de expressar uma peculiaridade local, representava 
uma tendência geral nos países ocidentais” (BEIRED & BARBOSA, 2010). Nesse contexto 
de conflitos imperialistas e da emergência da sociedade de massas, fica explícito o problema 
da construção da nacionalidade ou da regionalidade, pois a noção de identidade torna-se um 
assunto candente para a afirmação dos Estados na ordem internacional e para a manutenção 
da ordem interna. A ideia de nacionalizar, de outro modo, seria equivalente a homogeneizar.  
Homogeneizar seria, então, o enquadramento (massacre) de diversos símbolos, 
referências, representações, como caracteres linguísticos e culturais das populações nativas, 
aquelas situadas dentro dos limites territoriais do que viria a ser o estado ou estados. Os 






em que dominavam com predominância os símbolos a serem veiculados pela educação e pela 
cultura (BEIRED & BARBOSA, 2010). Esse processo com os membros da sociedade seria 
condição dos estados-nação modernos e foi realizado visceralmente nos países da América 
Latina. Essa homogeneização não foi realizada por meio da descolonização e democratização 
dessas relações sociais e políticas “entre os diversos componentes da população, mas pela 
exclusão de uma parte fundamental desta, índios, negros e mestiços” (AMADEO & ROJAS, 
2011, p.133). Essas sociedades recém-constituídas a partir da experiência colonial, baseadas 
pela dominação de índios, negros e mestiços, apresentam uma constante contradição referente 
à concepção de identidade, pois não poderiam ser consideradas como nacionais e muito 
menos como democráticas (AMADEO & ROJAS, 2011):  
o indígena é um ser encurralado, o apartheid é apenas uma modalidade da 
compartimentação do mundo colonial. A primeira coisa que o Indígena aprende é 
ficar no seu lugar, não ultrapassar os limites. Por isso que os sonhos do indígena são 
sonhos musculares, sonhos de ação, sonhos agressivos. Eu sonho que dou um salto, 
que nado, que corro, que subo. Sonho que estouro na gargalhada, que transponho o 
rio com uma pernada, que sou perseguido por bandos de veículos que não me pegam 
nunca. Durante a colonização, o colonizado não cessa de se libertar entre nove horas 
da noite e seis horas manhã. (FANON, 1968, p.39) 
Nas sociedades latino-americanas, a elite ou a classe dominante dos recém-criados 
estados independentes e das sociedades coloniais não possuíam nenhum interesse social, 
cultural, histórico, transcendental em comum com índios, negros e mestiços. Muito pelo 
contrário: seus interesses sociais, culturais, históricos e transcendentais eram evidentemente 
antagônicos, ou seja, da mesma forma como não havia espaço comum entre os brancos e não 
brancos, concomitantemente não existiu nenhum interesse nacional, nenhuma identidade, 
nada em comum entre todos eles (AMADEO & ROJAS, 2011).  
O Estado é, ainda hoje, nos países da América Latina, o que era nos tempos 
coloniais, salvo modificações de forma, inerentes aos novos regimes políticos. 
Noutro lugar já ficou dito, tão sucintamente como exige a rapidez desta análise, o 
que era o Estado naquele tempo – uma simples máquina de perceber tributos, 
armada com aparelhos especiais de opressão, que lhe garantiam a posse da presa – a 
ventosa e os colchetes do parasita: cobrava, coagia, prendia, matava; criava 
privilégios, defendia-os... Além disto, o Estado formava um corpo alheio à 
nacionalidade, vivendo à custa da colônia, e alimentando toda a metrópole. O Estado 
tinha como justo, exigia que a colônia o sustentasse; mas considerava-se – como de 
fato o era – um organismo à parte, com interesses particulares seus, e até 
radicalmente opostos aos interesses das novas sociedades (BOMFIM, 2008, p.142). 
A conexão que nos importa considerar aqui se refere às funções que a América 






transcendem uma identidade comum, de todos os estratos sociais que aqui convivem. As 
consequências resultantes do processo de expansão mercantilista, industrial e financeira criam 
uma identidade subvertida, dualista, contraditória e oposta, na qual se operou para 
salvaguardar a acumulação capitalista nos países industriais, engendrar e solidificar o tecido 
das elites locais, desde os tempos coloniais até hoje (MARINI, 2005). 
A dificuldade da análise teórica está precisamente em captar essa originalidade e, 
sobretudo, em discernir o momento em que a originalidade implica mudança de 
qualidade. No que se refere às relações internacionais da América Latina, se, como 
assinalamos, esta desempenha um papel relevante na formação da economia 
capitalista mundial (principalmente com sua produção de metais preciosos nos 
séculos 16 e 17, mas sobretudo no 18, graças à coincidência entre o descobrimento 
de ouro brasileiro e o auge manufatureiro inglês), somente no curso do século 19, e 
especificamente depois de 1840, sua articulação com essa economia mundial se 
realiza plenamente. Isto se explica se considerarmos que é com o surgimento da 
grande indústria que se estabelece com bases sólidas a divisão internacional do 
trabalho (MARINI, 2005, p.4). 
 
2.4. O CAPITALISMO CENTRAL E PERIFÉRICO 
 
As ações imperialistas praticadas pelas nações europeias no seio do pré-capitalismo 
são marcas das práticas comuns dessa “acumulação” primitiva/originária, tais como a 
pilhagem, conquista e dominação pela violência, com a busca de metais preciosos ancorada 
no comércio negreiro (CANO, 1996). Nesse sentido, o capitalismo se desenvolve e inicia uma 
nova etapa, destacada por Lenin como, "estágio superior do capitalismo" e que apresenta 
características próprias, como: i) aumento da concentração do capital e da produção; ii) a 
passagem da pequena para a grande indústria, juntamente com a fusão entre capital industrial 
e o bancário, que origina o capital financeiro; iii) aumento colossal das exportações de capital 
financeiro; iv) divisão dos mercados mundiais, pelos monopólios internacionais; entre outras 
(CANO, 1996). 
O modo de produção capitalista tem uma lógica de expansão singular, cujas grandes 
etapas manifestam-se por meio de diferentes características ao longo do tempo. Antes da I 
Revolução Industrial, no contexto das grandes navegações ainda nos séculos XV e XVI, a 
necessidade central era necessariamente a expansão econômica da Europa. Isso resultou na 
colonização da África, Ásia e América Latina, além da procura por novos mercados, fora do 






mercantis de Portugal, Espanha, Inglaterra, França e Holanda disputavam as novas colônias 
para exploração de recursos naturais, panorama que marca a I Revolução Industrial.  
Após a I Revolução Industrial, sucedeu-se um conjunto de mudanças tecnológicas 
com profundo impacto no nível econômico e social. Esse conjunto de mudanças tem início na 
Inglaterra, refletindo num modo de produção baseado no carvão mineral e no movimento 
fluvial. Era o mundo das máquinas a vapor. Com o surgimento do transporte ferroviário, o 
espaço geográfico começou a ser alterado profundamente, concomitantemente à mecanização 
das atividades rurais, o que resultou num enorme crescimento populacional nas cidades, 
aumento na produção de mercadorias e o início de uma profunda e irreversível divisão técnica 
do trabalho. Esse foi o contexto da I Revolução Industrial, o embrião da grande indústria 
capitalista, que trazia em seu bojo péssimas condições de vida e de trabalho. 
Após a I Revolução Industrial, decorreu uma forte expansão do capitalismo 
financeiro, que resultou na sua união com o capital industrial. Resultado da própria lógica do 
capitalismo (expansão, concentração e centralização), há o surgimento dos grandes 
monopólios e oligopólios. Tal lógica é derivada da propriedade dos meios de produção, da 
obtenção de lucros, da divisão da sociedade em classes sociais, da acumulação de bens, 
inovação técnica constante e do crescimento econômico ilimitado, por intermédio da mão de 
obra assalariada. Com o avanço da estrutura capitalista moldando a produção de bens e o 
tecido social, os demais modos de produção são superados.  
O movimento e o destino da grande ordem econômica capitalista internacional, que 
se transformou muito com o fim da II Guerra Mundial (1939-1945), alteram a noção de 
hegemonia capitalista. Dentro de um plano mundial, a ordem econômica foi essencialmente 
modificada, sobretudo nas estruturas produtivas industriais, nas relações do comércio 
internacional e com os EUA como economia detentora do poderio militar e econômico 
(TEIXEIRA, 1983). No caso brasileiro, Tavares (1988) procura explicar o processo de 
industrialização, o qual se origina após a quebra do modelo cafeicultor, entre as décadas de 
1930 e 1970, e formula a teoria da "substituição de importações". A autora defende que o 
Estado deveria ser interventor e, principalmente, protagonista de uma política externa, e 
também articular o desenvolvimento industrial. O país deveria também formular mecanismos 
endógenos "anticíclicos" necessários à expansão industrial (TAVARES, 1988). O Estado 
brasileiro, ao privilegiar os aspectos "internos" dos movimentos de acumulação de capital 






Cardoso de Mello, com sua célebre obra “O capitalismo tardio”, faz uma grande 
contribuição para a teorização das causas do desenvolvimento econômico desigual da 
economia mundial, no qual os países desenvolvidos têm uma vantagem no progresso do 
capitalismo em comparação aos países periféricos. O Brasil e a América Latina, de forma 
geral, têm um desenvolvimento desigual em relação ao progresso técnico, de forma que 
consolida uma determinada estrutura dentro da economia mundial, e apresenta uma certa 
divisão internacional do trabalho, opostos aos países centrais. (MELLO, 1982).  
Todo o resultado da ampliação da industrialização desde a I Revolução Industrial, 
que se inicia na Inglaterra com a utilização de máquinas, espalha-se pela França, Bélgica, 
Estados Unidos, norte da Itália, Japão e em algumas regiões da Rússia. Ao longo do tempo, 
novas fontes energéticas são desenvolvidas e exploradas, além do carvão e das máquinas a 
vapor. A II Revolução Industrial inaugura um novo paradigma energético: o petróleo e a 
eletricidade. As mudanças das matrizes energéticas alteram o paradigma industrial e abrem 
novas possibilidades e novas demandas para a exploração capitalista.  Nesse contexto da II 
Revolução Industrial, com o crescimento dos oligopólios e monopólios, surgem as holdings, 
trustes e os cartéis.  
Cada revolução industrial tem em si características próprias, trazendo consigo o 
desenvolvimento das forças produtivas de cada época. Nenhum modo de produção anterior 
atingiu a produtividade do capitalismo industrial e seu desenvolvimento tecnológico. A 
concorrência obriga a contínua e periódica inovação, emerge com os frutos do progresso 
econômico e o surgimento de empresas e novas profissões. O que marcou a II Revolução 
Industrial na segunda metade do século XIX, sediada na Europa - mas também nos EUA e no 
Japão - foi a concorrência capitalista em larga escala, e suas influências e modificações 
sociais e espaciais, com avanços tecnológicos e expansão geográfica das potências 
industrializadas.  
A II Revolução Industrial foi o nascimento do motor de combustão interna: a 
exploração dos combustíveis, do diesel, a criação e utilização da energia elétrica, a formação 
das hidrelétricas, a ampliação da infraestrutura de transportes, o desenvolvimento estratégico 
das ferrovias transcontinentais. Ocorreram contínuos investimentos nas áreas de 
comunicações, aceleração da produção industrial e ainda o crescimento populacional das 
cidades. Foi o início da era do varejo, das lojas de departamento, com a instauração do 






do sistema produtivo de diferentes regiões do planeta, resultando no crescimento das disputas 
internacionais por novos mercados mundiais. 
Esse novo ciclo é marcado por uma forte recuperação da economia mundial. A partir 
dos anos 1950, deu-se uma forte aceleração do crescimento - os chamados anos dourados do 
capitalismo - que é logo desmontado na década de 1970, por diversos fatores: i) quebra do 
sistema de crédito internacional; ii) inflação dos preços internacionais e principalmente, a iii) 
crise do petróleo (TEIXEIRA, 1983).  Em grande medida, as políticas econômicas dos 
governos da maior parte dos países subdesenvolvidos são muitas vezes ineficazes nos 
resultados almejados, já que muitos governos procuram aplicar um receituário de tradição 
ortodoxa e falta diálogo entre realidade e teoria. Ocorre, nesse contexto, ainda, a imposição ou 
execução da teoria econômica dos países capitalistas desenvolvidos em países 
subdesenvolvidos (MYRDAL, 1957; CHANG, 2002). 
Os países centrais têm uma estrutura produtiva diversificada e homogênea e 
contrapõem-se com os países periféricos, que possuem estruturas exportadoras de alimentos e 
matérias-primas – logo, estruturas produtivas heterogêneas e especializadas. No caso dos 
países selecionados neste trabalho, há diferenças dentro dos blocos periféricos, como o 
tamanho dos países e seus mercados internos. A própria dinâmica da economia mundial tem 
uma tendência de aprofundar o desenvolvimento desigual, pois há um desnível de 
produtividade e renda dos países desenvolvidos em relação aos subdesenvolvidos. Há uma 
especificidade da industrialização periférica, que não está restrita somente ao Brasil, mas a 
todo o contexto latino-americano (MELLO, 1982): de modo geral, o desenvolvimento 
capitalista na América Latina tem papeis claros dentro do capitalismo global e, por 
conseguinte, dependência dos países centrais (MELLO, 1982). 
O capitalismo industrial propõe a formação de uma periferia produtora de produtos 
primários em larga escala para exportação, os quais devem estar organizados numa Divisão 
Internacional das Cadeias de Valor (CGV). As bases da produção manufatureira capitalista 
com maior incremento de valor, tecnologia, produtividade, pesquisa e desenvolvimento, estão 
condicionadas aos países centrais (MELLO, 1982). As exportações dessas matérias-primas 
dos países periféricos, como nos países da América Latina, são condicionadas de tal maneira 
que o desenvolvimento capitalista nos países da América Latina é filho daquele não distante 
sistema colonial, sistema de plantation, e exportador de metais preciosos (MELLO, 1982). Os 






semelhantes no que diz respeito às disparidades em termos de composição do progresso 
técnico, produtivo e estrutural. Devido a diversos fatores, é natural que surjam relações entre 
os ritmos do progresso técnico, suas desvantagens e graus distintos de rendimento do 
comércio internacional (PINTO, 1965). O pós-guerra foi decisivo para o desenvolvimento dos 
países desenvolvidos (europeu, norte-americano), pois os resultados da II Guerra Mundial 
engendraram uma recuperação acelerada de novas bases do capitalismo mundial. É 
conhecido, por exemplo, o imenso prejuízo que a aplicação da teoria do comércio 
internacional causou aos países subdesenvolvidos, pois, distante da teoria apologética, existe a 
realidade (MYRDAL, 1957).  
Entre os países que se saíram consagrados após os anos 1960 e 1970, Alemanha e o 
Japão foram alicerçados por exorbitantes aumentos dos investimentos e das transações 
positivas da balança comercial provenientes das exportações realizadas no período; com 
menores destaques, porém importantes, também participam Itália, França e outros países do 
norte da Europa (TEIXEIRA, 1983).  O capitalismo contemporâneo tem seu divisor de águas 
nos anos 1970 devido às sucessivas modificações em sua malha estrutural. Dentre muitos 
fatores que provocaram a ruptura com os anos gloriosos e deram o tom dessa nova fase do 
capitalismo, estão: i) o fim da ordem de Bretton Woods, que para Belluzzo & Galípolo (2017) 
restaurou a soberania do dólar como moeda-reserva, acabando qualquer ameaça de 
fracionamento do sistema monetário internacional; ii) os choques de petróleo nos anos 1970, 
que, além de exacerbar os preços da commodity, reverberou em desequilíbrios inflacionários 
no mundo todo; iii) a aproximação chinesa e americana, com a inclusão da China no âmbito 
dos interesses americanos; iv) o colapso da União Soviética e o surgimento e fortalecimento 
das teses neoliberais; v) a desregulamentação financeira, que provocou a generalização das 
relações de débito e crédito, além de proteção contra as flutuações de juros e câmbio com o 
abrupto crescimento de derivativos; vi) a abertura das contas de capitais nos anos 
subsequentes; vii) a formação das CGV. Para Belluzzo & Galípolo (2017), a disputa da 
concorrência entre as grandes empresas impulsionou uma nova distribuição geográfica da 
produção globalizada, junto ao movimento de hiperindustrialização, que introduziu novos 
métodos e tecnologias na indústria, agricultura e serviços e que reduziu a proporção de 
trabalhadores assalariados (BELLUZZO & GALÍPOLO, 2017).  
A disputa ideológica Leste-Oeste, maniqueistamente travada entre modelos 
estereotipados do capitalismo à la Ronald Reagan e o comunismo stalinista, 






particular de outras modalidades de economia de mercado, como as praticadas na 
Europa ocidental e no Japão. O colapso do comunismo na Europa central e a 
desintegração da União Soviética, somados à adesão do socialismo espanhol e 
francês ao discurso neoliberal, facilitaria a disseminação das propostas do Consenso 
de Washington e a campanha de desmoralização do modelo de desenvolvimento, 
inspirado pela Cepal, que se havia montado na América Latina sobre a base de 
capitais privados nacionais e estrangeiros e de uma participação ativa do Estado, 
como regulador e até empresário (BATISTA, 1994, p.7). 
O mundo passa por uma nova estruturação, “queimando capital "velho" e utilizando 
novo - a concorrência feroz impuseram também um processo de globalização produtiva” 
(CANO, 1996). As transformações foram de todas as ordens: i) produtivas, automatização, 
informatização, financeiras, ii) "flexibilização" do trabalho humano com eliminação de postos 
de trabalho; iii) sucateamento de capital produtivo; iv) substituição de insumos (aço, cobre, 
estanho etc.) (CANO, 1996). 
A consolidação da indústria latino-americana, para Fajnzylber (1983), ocorreu para 
sanar uma “satisfação das deficiências regionais e identificação com os problemas da região" 
(p. 135), ou seja, não para responder às necessidades sociais. O padrão da industrialização foi 
consistente e orientado com as necessidades das populações e empresas dos países mais 
avançados, em que se destaca a presença esmagadora de empresas multinacionais nos 
diferentes países da região (FAJNZYLBER, 1983).  
Esse efeito não se restringiu à América Latina, que tem uma certa ineficiência de 
suas estruturas produtivas, desenvolvendo um capitalismo sem a presença de atividades com 
complexidade tecnológica, em relação a qual fica submetida aos países mais avançados, 
causando uma espécie de divisão internacional das cadeias produtivas e de valor 
(FAJNZYLBER, 1983). Tal fato contribui para causar uma liderança interna ineficaz na 
construção de um potencial industrial endógeno e incapaz para se adaptar, inovar e competir 
internacionalmente numa gama significativa; em suma, o empreendedorismo industrial 
nacional desses países é ineficaz (FAJNZYLBER, 1983). 
O que marca as revoluções industriais são as mudanças de paradigmas em 
decorrência do próprio desenvolvimento do capitalismo, que cria assimetrias ao longo do 
tempo. O contexto internacional antes dos anos 1970 nos EUA e no mundo ocidental dos 
países avançados foi de constantes progressos sociais, com profundo sucesso do capitalismo 
hegemônico americano, estabelecido até então pela ordem econômica de Bretton Woods. Era 






redução de desigualdade, aumento de políticas assistencialistas com um sistema de proteção, 
seguridade social, políticas sociais, estado-providência, serviços sociais, etc.  
O desenvolvimentismo é preciso que se diga com ênfase não foi uma invenção 
idiossincrática de países exóticos. Foi, antes de tudo, uma resposta aos desafios e 
oportunidades criadas pela Grande Depressão dos anos 30 e seu ambiente 
internacional catastrófico. Os projetos nacionais de desenvolvimento e 
industrialização na periferia nasceram no mesmo berço que produziu o 
keynesianismo nos países centrais. Uma reação contra as misérias e as desgraças 
produzidas pelo capitalismo dos anos 20. A onda desenvolvimentista e a experiência 
keynesiana tiveram o seu apogeu nas três décadas que sucederam o fim da Segunda 
Guerra. O clima político e social estava saturado da idéia de que era possível adotar 
estratégias nacionais e internacionais de crescimento, industrialização e avanço 
social. Depois de trinta anos de progresso material, redução das desigualdades nos 
países centrais e altas taxas de crescimento na América Latina e na Ásia emergente, 
a crise dos anos 70 foi entendida como uma advertência e uma recomendação: era 
preciso dar adeus a tudo aquilo. O mal é a política. O intervencionismo do Estado, o 
poder dos sindicatos, o controle público da finança, os obstáculos ao livre 
movimento de capitais (BELLUZZO, 2006, p.58-59). 
Após a quebra dos anos 1970, abre-se um grande espaço para a expansão do setor 
financeiro americano, cujos reflexos foram, por sua vez, desequilíbrios crescentes nas 
finanças internacionais e o dólar passando a operar como moeda internacional. A 
desorganização monetária e financeira causou diversos problemas, dentre os quais a 
permissão de uma expansão desenfreada dos circuitos financeiros. Esse período marca os 
limites da II Revolução Industrial e é caracterizado pelo desarranjo da então ordem 
internacional. A concorrência capitalista intensifica-se em sua estrutura globalizada e há uma 
brutal centralização de capital e uma nova divisão internacional do trabalho intra-firma, numa 
nova conjuntura de ganhos exponenciais financeiros e alocação da estrutura produtiva em 
CGV (ANTUNES, 2011). 
A questão das CGV teve como embrião o início da liberação financeira, do trabalho e 
do emprego. Dentro dos mercados nacionais, como, por exemplo, na economia dos EUA, 
existiam os oligopólios nacionais, que, com o passar das décadas pós-1970, começaram a ser 
ameaçados pelas indústrias japonesas. A produção nipônica era organizada de maneira 
diferente da americana, com capacidade produtiva muito maior, maior flexibilidade nos 
processos produtivos e mais eficiência. O fim de Bretton Woods simbolizou o fim dos anos 
dourados e deixou para trás o mundo de melhora social, igualdade e bem-estar material 
(ANTUNES, 2011).  
Após os anos 1970, os EUA perderam a corrida de produtividade e flexibilidade de 






americanas passam a se reestruturar, a mudar completamente. Ao mesmo tempo, os preços 
internacionais alteram-se e a taxa de juros de longo prazo cai; assim, o poder de compra 
desses ativos em relação aos bens e serviços acaba favorecendo o endividamento. Houve a 
seguinte situação:  i) poder de compra alto para os juros; ii) possibilidade de se obter mais 
recursos prometendo os mesmos juros; iii) ativos financeiros que sobem e preços de bens que 
caem; iv) ativos financeiros extraordinários e v) possibilidade de aquisições e fusões pelo 
mundo. Esse foi o primeiro passo da consolidação das CGV do mundo.  
Até esse momento, nos países desenvolvidos, a produção era verticalmente integrada, 
com oligopólios nacionais estáveis, pouca cooperação entre empresas e uma margem de lucro 
que era determinada e fixada para proporcionar o financiamento adequado desses 
investimentos. Existia uma configuração de emprego estável, mercado consolidado e salários 
que aumentavam com a produtividade, barganhados por sindicatos. O controle da empresa era 
separado da propriedade, num contexto de controle pelo Estado – comportamento típico das 
empresas antes da desregulamentação. As empresas eram domésticas, com foco no mercado 
interno, e cada país detinha uma estrutura de oligopólios definida e estável. 
Após os anos 1980, o Estado reduz-se. Há uma liberalização dos mercados globais 
para combater as distorções e ineficiências. Há um superpoder da dominância financeira, o 
que ganha força, já no início dos 1980, com o movimento de desregulamentação, 
descompartimentalização e desintermediação impulsionado pela cartilha neoliberal. Existe um 
efeito fundamental, que foi a minimização da regulamentação sobre a atividade econômica, 
principalmente em relação ao setor financeiro nos EUA, o qual impacta diretamente todo o 
mundo, inclusive a América Latina (ANTUNES, 2011). Esse período é marcado pelo retorno 
da hegemonia liberal e o atravancamento da expansão do emprego público e produtivo, 
tornando sobretudo o mercado de trabalho ainda mais defasado e abrindo mais espaços para a 
expansão dos serviços.  
Ocorreu uma profunda transformação no paradigma produtivo na produção de bens, 
que ficou conhecida como a III Revolução Industrial, com a introdução de: i) grandes 
computadores e computadores pessoais; ii) informatização dos processos; iii) interligação via 
internet dos mercados, setores e empresas. Tais mudanças provocam uma revolução no 
padrão de desenvolvimento econômico, inaugurando novas possibilidades para o 
desenvolvimento técnico. Nada disso seria possível sem a produção dos transistores em larga 






possibilidades para as revoluções passadas: a microeletrônica, os fluxos eletrônicos e a 
internet são as grandes forças motrizes deste novo mundo capitalista. 
A criação de computadores em larga escala possibilita uma enorme economia de mão 
de obra especializada e a superação de rígidos processos produtivos, algo inédito na história 
capitalista. Essa nova etapa tem uma grande vantagem: a flexibilidade proporcionada à 
produção, feita de forma muito mais automatizada e baseada em microcomputadores. Isso 
torna as diversas fases da produção conectadas, reprogramáveis e multifuncionais, de forma 
que a nova etapa do capitalismo seja adaptável às necessidades de mudanças no processo de 
produção. Tais modificações não se limitaram apenas às atividades industriais, pois os 
computadores e a informática impactaram sobretudo a agricultura e serviços. Existem dois 
movimentos: a) de um lado, os grandes computadores modificaram profundamente o 
processamento de informações a partir de 1955, como as operações empresarias e bancárias; 
b) por outro lado, os microcomputadores pessoais, desde a década de 1980, modificaram os 
processos de trabalho no escritório e reorganizaram drasticamente o processo de trabalho. 
Além das mudanças acima, os anos 1980 representaram a ruptura na regulação social 
do trabalho, bem como a intensificação das CGV, a abertura do livre mercado, a mobilidade 
de capitais, a desregulamentação das finanças e o retorno hegemônico dos EUA. Há 
desequilíbrios crescentes nas finanças internacionais, já que os EUA passam a ser o banqueiro 
internacional, com a utilização do dólar como moeda internacional, o que causa diversos 
problemas e brechas na regulação. Com isso, ocorreu uma expansão desenfreada dos circuitos 
financeiros, tal como uma crise de acumulação e esgotamento do padrão de desenvolvimento 
tecnológico. Esses fatores foram os condicionantes e limites da II Revolução Industrial. Há, 
dessa forma, um desarranjo da ordem internacional e uma liberalização dos mercados, com 
combate às distorções e ineficiências.  
A dominação pós-moderna pretende desconhecer a soberania dos estados nacionais, 
sem que isso signifique a criação de instâncias integradoras no âmbito internacional. 
Muito ao contrário: o avanço do intervencionismo unilateral provoca a desintegração 
dos fóruns multilaterais. A política norte-americana faz unilateralmente as 
“intervenções preventivas” ou “corretivas”, segundo a conjuntura. Sem regras gerais 
auto-aplicáveis e sem consideração pelas regras dos organismos internacionais que 
eles mesmos ajudaram a criar, o “intervencionismo preventivo” norte-americano 
expandiu como nunca o seu poder global (BELLUZZO, 2006, p.60). 
Grandes mudanças ocorrem na geopolítica e na economia internacional. Como 






centralização de capital. Há uma nova divisão internacional do trabalho intrafirma, com 
transformações produtivas e financeiras influenciadas pelo desenvolvimento europeu e 
japonês. Essa nova revolução produtiva tem seu epicentro nos EUA e na Europa ocidental. 
Como diria Antunes (2011), há uma mercantilização de todas as esferas sociais e a erosão da 
base social, conjuntamente com a guinada liberal. 
A América Latina não conseguiu, com o passar do tempo, ter grandes empresas, nem 
bancos nacionais com dimensão global para participar desse novo panorama internacional. Os 
anos 1990 trazem consigo grandes incertezas e um desafio muito maior para a região latino-
americana: com a restruturação produtiva, as possibilidades de inserção nas cadeias globais 
tornam-se mais exclusivas (TAVARES, 1993). A inserção latino-americana no comércio 
internacional, nessa fase do capitalismo global, amplificou as questões essenciais que o 
pensamento crítico sempre denunciou, sobretudo o pensamento da CEPAL, que foi a principal 
escola do pensamento latino-americano.  
Com a III Revolução Industrial e o movimento da transnacionalização, há uma nova 
configuração na divisão internacional do trabalho, influenciada pela modernização e 
diferenciação de algumas economias, como a japonesa e a alemã. Inaugura-se um novo tipo 
de sistema industrial, como diria Tavares (1993), centrado na produção manufatureira para o 
consumo de massa em escala mundial e investimentos em novas tecnologias – no caso da 
Alemanha, por exemplo, em setores de instrumentos de precisão e química fina (TAVARES, 
1993).  A divisão internacional do trabalho, no nível das grandes regiões, passou por um 
processo de restruturação industrial, com grande êxito no Japão e com vantagens para Ásia, 
na qual se destacam Coréia do Sul e Taiwan. Os países asiáticos menores acabam sendo 
influenciados pela economia japonesa; no caso da Índia e da China, continuaram ainda por um 
bom tempo fora da nova onda de transnacionalização (TAVARES, 1993).  
Esse período foi marcado além de tudo pela reestruturação da economia americana e 
seu papel na divisão internacional do trabalho, com destaque para a integração do Canadá e 
do México e a periferia latino-americana. Além da Ásia e os EUA, a Europa consolida-se com 
o desenvolvimento dianteiro alemão, e em médias escalas a França e a Itália e em menor 
desenvolvimento Espanha e Portugal. Com a nova divisão internacional do trabalho, a 
ideologia liberal penetrou nas elites do mundo periférico, que de certo modo deu respostas ou 






desenvolvimentistas, e acabam por ficarem isolados nesta nova onda de modernização 
(TAVARES, 1993). 
As políticas de liberalização cambial e financeira mudaram radicalmente a lógica e o 
sentido da reorganização dos mercados financeiros. A globalização e diversificação dos 
centros produziram um aumento da rivalidade bancária em nível internacional, trazendo a um 
novo patamar do de endividamento público na maioria dos países (TAVARES, 1993). Devido 
a um grande ajuste global, há um isolamento dos países periféricos, por intermédio de uma 
“modernização conservadora”, o que agravou as desigualdades e produziu um grupo de 
excluídos. Os frutos do progresso técnico foram distribuídos de forma desigual e alguns 
países ficaram restritos para incorporá-los em seus tecidos econômicos, pois as economias 
centrais guardavam para si os avanços científicos e tecnológicos, o que ocasionou uma 
deterioração dos termos de troca. Como Prebish e a CEPAL alertaram, as consequências para 
América Latina foram desastrosas. O que vale dizer é que o Clube dos Ricos diminuiu com a 
resposta eficaz de Japão e Alemanha, os quais colocaram um desafio global aos EUA, que, 
por sua vez, acabaram por intensificar a distância entre os países do Sul e do Norte.  
Os países chamados intermediários, com algum desenvolvimento capitalista 
industrial, como a Índia, Brasil, México e Argentina, que já contavam com suas próprias 
adversidades internas de organização e desenvolvimento próprios, tiveram grandes 
dificuldades de inserir-se na nova divisão internacional, pois suas bases industriais não tinham 
o grau de amplitude e modernidade nos setores de equipamentos para as novas tecnologias. 
Esse quadro é decisivo para entendermos os próximos capítulos. O que marca o ponto de 
convergência para a nova fase capitalista é como cada economia conseguirá inserir-se nas 
cadeias globais de produção, e quais as dinâmicas internas que sustentarão seu crescimento. 
Nesses países com indústrias intermediárias há a coexistência de setores primários atrasados, 
com setores primários-exportadores exclusivamente dedicados ao abastecimento do mercado 
internacional, que acabam dominando o panorama econômico-social dos países aqui 
analisados (TAVARES, 1993). Outro fato importante dos países latino-americanos é a 
urbanização acelerada, que não foi acompanhada por uma organização social compatível aos 
novos requisitos de capacidade profissional e intelectual do trabalho. 
O peso do passado manifesta-se nessa nova fase do capitalismo, pois a situação dos 






heterogeneidade estrutural, econômica e social, o que agrava a situação nos anos 1980 e nos 
anos 1990. 
O projeto de industrialização foi sendo construído através de alianças políticas, 
regionais e de classe que atraíram os interesses mais retrógrados e reacionários para 
o bloco hegemônico. Na II Guerra Mundial, a expansão do internacionalismo 
capitalista comandada pelos Estados Unidos e a polarização da Guerra Fria 
colocaram novos desafios ao avanço da agenda desenvolvimentista. Quem se 
habituou a repetir, sem qualquer senso crítico, que o Brasil perseguiu um “modelo” 
autárquico, uma economia fechada, falsifica os fatos: a industrialização brasileira foi 
acompanhada de uma profunda internacionalização da estrutura produtiva 
econômica (BELLUZZO, 2006, p.63). 
As limitações inerentes ao modelo primário-exportador pós-1980, como coloca 
Barbosa (2010), implicaram grande exclusão social nas décadas de 1980 e 1990. O setor 
primário-exportador, operante na América Latina, não tem capacidade de crescer 
continuamente a taxas adequadas e ainda garantir distribuição desses ganhos, pois limita a 
incorporação de mão de obra na parte moderna da economia (BARBOSA, 2010). A 
coexistência do “setor atrasado” com o “setor moderno exportador” determinou a 
conformação de um tecido social heterogêneo, desigual e desfavorável para a maior parte da 
população, o que contribuiu para aumentos recorrentes de desigualdade de renda e riqueza. 
Para os pensadores CEPALinos e desenvolvimentistas, somente a industrialização poderia 
garantir reestruturação econômica; contudo, a industrialização, que seria a implantação de 
bens de consumo duráveis, de alto valor unitário, em países com baixos níveis de renda, 
segundo Barbosa (2010), reafirmava a desigualdade. 
Na América Latina, a visão pouco clara das relações sociais torna-se ainda mais 
acentuada devido à quebra financeira e política do Estado desenvolvimentista. A 
extrema fragilidade das instituições democráticas e a falta de coesão social não 
permitem enxergar os novos agentes sociais da transformação. Perdido o referencial 
simbólico do Estado nacional e de seus múltiplos papéis no desenvolvimento, 
próprios do nosso imaginário político herdado da “crise de 30”, as elites latino-
americanas permanecem emaranhadas no espontaneísmo das “forças de mercado” e 
sem projeto para o futuro. A matriz ibérica do autoritarismo está destroçada e as 
várias formas de populismo desmoralizadas, mas continuam poluindo as visões 
“modernizantes” e “pós-modernas” de nossos intelectuais imaginário socialista e até 
aceitar de contrabando, e com dez anos de atraso, um “liberalismo econômico” de 
origens e operacionalidade duvidosas (TAVARES, 1993, p.50).  
A centralidade do comércio internacional neste trabalho evidência a “máquina 
capitalista” operante na região - desde os tempos da madeira, ouro, prata, cobre, minério de 
ferro, cana-de-açúcar, borracha até os dias de hoje, tempo da soja. O comércio internacional 






O repensar latino-americano perpassa de forma antagônica as visões clássicas 
(mainstream) de desenvolver, crescer e estabilizar, que propõem um receituário aos países em 
desenvolvimento. Tais receitas indicam as chamadas “boas práticas”, “boas políticas”, “boas 
instituições”, “políticas macroeconômicas restritivas”, “liberalização do comércio 
internacional”, a “privatização e a desregulamentação”, o que pouco coopera para os 
interesses desses países em (sub)desenvolvimento (CHANG, 2002).  
3. BREVE PANORAMA DOS 25 ANOS PARA OS PAÍSES SELECIONADOS 
(1990:2015) 
 
A situação atual dos países da região latino-americana é resultado de décadas 
passadas, com destaque para a reestruturação neoliberal dos anos 1990. A lógica capitalista 
em que a região esteve e está ainda inserida corrobora para alguns de seus problemas sociais 
mais latentes. Os anos 1990 tiveram algumas características marcantes como a liberalização 
econômica, privatizações das empresas estatais, flexibilização das finanças, abertura da conta 
capital, livre flutuação cambial, renegociação das dívidas externas, mudança no padrão da 
produção e contínuas crises econômicas. É inevitável a comparação com a década. Os anos 
2000 tiveram como característica principal um enorme crescimento dos mercados 
internacionais, encabeçado principalmente pela economia chinesa, que causou uma enorme 
euforia nos mercados internacionais: aumento dos preços das commodities e boom dos 
produtos primários que influenciaram a região de forma intensa.  
A crise brasileira e, permita-me dizer, latino-americana, não é fruto da banalidade do 
mal, mas dos males da banalidade. Não se trata apenas da história de erros crassos e 
fundamentais de política econômica. Ela revela, em sua crueldade essencial, em sua 
desumanidade absoluta, até que ponto, no mundo contemporâneo, a pretensão do 
domínio das coisas e do controle dos processos sociais tornou-se, ao mesmo tempo, 
ilusória nos resultados e poderosa nos métodos (BELLUZZO, 2006, p.66). 
Os anos 2000 também foram marcados por diversos progressos em praticamente 
todos os países analisados: no mercado de trabalho, na área social e econômica. A renda 
cresce e há maior distribuição, expande-se o número de trabalhadores formais, os salários 
reais aumentam, a miséria e a pobreza reduzem. No caso brasileiro, há uma ampliação do 
crédito, o que causa um aumento do consumo e progresso para milhares de famílias que não 
possuíam acesso ao mercado de consumo. O comparativo entre os anos 1990 e 2000 revela 






GRÁFICO 2: POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA DOS PAÍSES SELECIONADOS 
ao contrário da década de 1990, os anos 2000 tiveram um receituário econômico menos 
ortodoxo; iii) os países latino-americanos cresceram mais nos anos 2000 em comparação à 
década anterior; a iv) a população economicamente ativa aumentou (Gráfico 2) e a 





A reestruturação global que sucedeu os anos setenta e oitenta já dava sinais que essa 
perversa relação capitalista nos traria consequências a médio prazo. A conjuntura 
internacional nos anos 2000 mostra-se muito favorável para os países latino-americanos, os 
quais passaram a obter grandes rendas das exportações de produtos primários para o mundo. 
Entretanto, as exportações de produtos de média e alta complexidade tecnológica foram 
reprimidas drasticamente nesse período, sem falar nos produtos de bens de capital que foram 
praticamente extintos da pauta exportadora.  
É importante considerar os avanços que a primeira década dos anos 2000 alcançou 
no que diz respeito à desigualdade social: as políticas públicas nesse período tinham plena 
consciência de que não sustentariam problemas tão profundos e obscuros, que remetem à 
estrutura oligárquica na qual a América Latina está inserida. 







É evidente que aconteceram avanços na condução dos problemas circunstanciais e da 
região, contudo, a estrutura comercial ficou inalterada por conta de muitos fatores históricos, 
políticos e geopolíticos, que de algum modo impõem um gap na perspectiva da complexidade 
economia do comércio internacional. Esse gap não está evidenciado pelos montantes de 
dólares que entram na região em decorrência das exportações de produtos primários ou pelas 
exportações em número absoluto que aumentaram. No entanto, o epicentro dessa contradição 
é ainda o tema clássico do comércio internacional: as vantagens e desvantagens de 
especializar-se num setor de baixo valor agregado. O ponto é que nesta fase do capitalismo 
não há escolha, e sim lugar, posição e função num sistema dominado pelas finanças globais e 
grandes conglomerados. 
A harmonia que se estabelece, no nível do mercado mundial, entre a exportação de 
matérias primas e alimentos, por parte da América Latina, e a importação de bens de 
consumo manufaturados europeus, encobre a dilaceração da economia latino-
americana, expressa pela cisão do consumo individual total em duas esferas 
contrapostas. Quando, chegado o sistema capitalista mundial a um certo grau de seu 
desenvolvimento, a América Latina ingressar na etapa da industrialização, deverá 
fazê-lo a partir das bases criadas pela economia de exportação. A profunda 
contradição que terá caracterizado o ciclo do capital dessa economia e seus efeitos 
sobre a exploração do trabalho incidirão de maneira decisiva no curso que tomará a 
economia industrial latino-americana, explicando muitos dos problemas e das 
tendências que nela se apresentam atualmente (MARINI, 2005, p.18). 
A América Latina teve sua fase industrial como uma das mais atrasadas do planeta. 
Como vimos no Capítulo 2, tivemos uma industrialização retardada. Esse retardamento pode 
ter ocorrido devido à fase imperialista do capitalismo, e assim entramos na jornada do capital 
em desvantagem, o que reforça um gap na perspectiva do comércio internacional. De maneira 
geral, o processo de industrialização na América Latina começou só a partir do final do século 
XIX, pois o continente caracterizava-se por ser um grande exportador de produtos primários 
(agropecuária, mineral, gado, ouro e prata).  A base econômica do século XIX era, portanto, 
especialmente agrária e mineradora, ao mesmo tempo em que a demanda interna era 
abastecida por bens manufaturados estrangeiros. De certo modo, a América Latina consegue 
desenvolver um parque industrial (mesmo que com forte presença do capital estrangeiro) e 
consolida um forte mercado interno, de bens manufaturados (consumo geral) e de forma 
menos consolidados de bens de capital (máquinas e equipamentos).  Os setores com maior 







A industrialização latino-americana contou com uma relação dual entre os capitais 
privados (nacionais e estrangeiros) e os investimentos estatais. Desde os anos de 1980, a 
América Latina passou a dilacerar boa parte de seu parque industrial, tanto pela crise de 
crédito internacional que se alastrou em todo o mundo, quanto pela recessão dos anos 1980. 
Desde os anos de 1980, as incertezas pairaram sobre o continente, somadas ao efeito das CGV 
e uma nova reestruturação do capitalismo global vinda de Washington.  
Nas palavras do autor da referida proposta, ex-diretor em Paris do Centro para o 
Desenvolvimento da OCDE e atual assessor da Presidência do BID, para levar a 
cabo as reformas sociais de que necessita a América Latina não se voltaria, porém, a 
confiar no Estado. Muito pelo contrário. Tratar-se-ia de descentralizar ao máximo o 
setor público, pela municipalização dos recursos oficiais e pela mobilização das 
organizações não-governamentais, sabidamente estrangeiras em sua maioria. 
Sustenta Emerij que, para garantir a governabilidade e as reformas liberais, seria 
necessário, nada menos nada mais, que "desagregar o Estado". Esta seria, na sua 
opinião, a única maneira de superar as burocracias nacionais, entendidas como 
obstáculo por excelência à modernidade. Por isso, também sugere explicitamente 
que o BID assuma a liderança intelectual na definição de uma nova estratégia, cuja 
finalidade seria conformar um "Consenso Hemisférico" a respeito de um conjunto 
equilibrado de objetivos econômicos e sociais. Com muita franqueza, sem 
tergiversação, concita o BID a promover esse novo e mais amplo consenso pelo uso 
dos mecanismos de financiamento do Banco (BATISTA, 1994, p.12). 
Uma das principais características desse período foi o impacto da abertura da 
economia, o que refletiu de antemão consequências graves sobre o nível dos preços, a 
produção e o emprego. Devido à crise da dívida externa na década de 1980, a região sofreu 
algumas consequências, como: i) o consumo foi contido; ii) o investimento diminuiu; iii) a 
importação restringiu-se a um mínimo e a região ficou fora da construção das cadeias 
internacionalizadas de produção de bens manufaturados. Isso resultou numa inserção passiva 
na globalização, pois sem uma ação estatal firme na economia e nas políticas internacionais 
seria impossível a região ter tido outro destino. 
Os efeitos dessa abertura brusca e indiscriminada que, por um lado, foi defendida por 
uma porção de intelectuais sob a justificativa de acirrar a competição e promover a eficiência 
no uso dos recursos existentes, acabaram por gerar outro problema: a exposição da região às 
transformações do sistema financeiro globalizado, o qual incorporou-se nos diversos 
mercados emergentes. As flutuações decorrentes das fortes entradas e saídas de capital nos 
anos 1980 perturbou o funcionamento das economias latino americanas. O período foi 
marcado por: i) intensas flutuações nas taxas de juros e de câmbio; ii) agravamento dos efeitos 






fato deu-se porque a entrada de capital não foi controlada e permitiu-se a valorização da 
moeda nacional, o que dificultou, ainda mais, o desenvolvimento da produção e a capacidade 
de exportação e da competição com a importação.  
Ainda no caso brasileiro, aconteceu um grande equívoco no combate da inflação por 
parte das autoridades. A importação passou a ser usada para reduzir a inflação, que havia 
ficado muito alta com a crise da dívida externa. A limitada importação barata de produtos 
manufaturados, coberta pela entrada de capital, ajudou a baixar a inflação, de tal modo que 
dilacerou a produção de bens manufaturados no país e levou a diversos desiquilíbrios na 
economia, nas perspectivas da produção, emprego e renda. Tais efeitos foram desastrosos em 
decorrência da falta de ação do poder público na região latino-americana: atrapalharam o 
sistema de produção de bens manufaturados e causaram um aumento desproporcional da 
importação. 
Os estados abriram mão de sua capacidade de coordenar e gerir a realização dos 
investimentos públicos e privados necessários para ampliar a infraestrutura produtiva, 
resultando num período em que: i) o PIB cresceu lentamente; ii) as taxas de investimento 
reduziram-se; iii) ocorreu um déficit no comércio com outros países, o que agravou o déficit 
de conta corrente do balanço de pagamentos devido ao montante de importações e abertura de 
capital, associado, basicamente, às contas de serviços e especialmente dos serviços 
financeiros. Nesse período, as novas formas de organização da produção dificultaram a 
construção de uma estrutura empregos de nível de renda intermediário e também fizeram 
proliferar os empregos de baixo nível de renda, o que causa um grande problema social. Os 
efeitos da maneira como o Brasil entrou na globalização limitaram, também, o surgimento de 
empregos de alta renda. 
Os anos 1990 prosseguem na mesma trajetória dos anos 1980, o que intensifica na 
região a abertura do comércio e das finanças à globalização internacional. Isso atraiu os 
grandes capitais internacionais, numa grande disputa de interesse por aplicações financeiras 
em mercados emergentes. Logo a curto prazo o desempenho das economias foi beneficiado 
pelo aumento do consumo e diminuição da inflação. Os anos 1990 foram marcados por um 
forte aumento de importações de bens manufaturados, pela valorização da moeda nacional e 
redução nos níveis de inflação na segunda década, o que, por sua vez, acentuou os efeitos 






cadeias produtivas existentes. Esse quadro impactará diretamente a pauta exportadora dos 
países da região. 
O período foi caracterizado pelas inúmeras privatizações e a adequação do programa 
neoliberal em toda a América Latina. Após o Consenso de Washington, ocorreu uma força 
tarefa em todo o mundo, com destaque especial aos países subdesenvolvidos, para que as 
reformas sociais não ficassem por responsabilidade dos Estados. Eis que se inicia um 
processo de descentralização do setor público; em outras palavras: as organizações 
estrangeiras aos poucos começam a tomar o controle do que antes era da União (BATISTA, 
1994).  Essa integração passiva da economia nacional à globalização financeira na década de 
1990 trouxe inúmeras consequências, como a crise da dívida externa e a opção pelo programa 
de ajuste exportador, o que interrompe o ciclo de expansão iniciado nos anos 1930 
comandado pela industrialização do mercado interno (POCHMANN, 2015).  
A recessão entre os anos 1981 e 1983 gerou desemprego urbano de grandes 
proporções, sem que os trabalhadores contassem com mecanismos de proteção 
social, como o seguro-desemprego, implantado somente em 1986. A saída da 
recessão, a partir de 1984, permitiu ao país reduzir a taxa de desemprego e mantê-la 
relativamente baixa até o final da década de 1980. Nos anos 1990, a adoção do 
programa neoliberal de ajuste econômico orientado pelo Consenso de Washington 
levou à explosão da taxa de desemprego no Brasil. Com a recessão entre 1990 e 
1992, acrescida das medidas de abertura financeira, comercial, produtiva e 
trabalhista, a economia nacional conheceu trajetória de desemprego jamais vista até 
então (POCHMANN, 2015, p.15). 
 
Para Belluzzo (1993), os problemas da organização, coordenação e financiamento, 
assim como a perda da capacidade de regulação do Estado, são a marca registrada do contexto 
político econômico difícil e complexo dessa década dos anos 1990. O autor chama a atenção 
dos conservadores (os condutores das políticas públicas) desse crítico período dos anos 1990, 
que levaram ao cenário descrito acima por Pochmann (2015): “estes pretenderam enfrentar os 
problemas reinventando o liberalismo e renovando a fé na capacidade de ‘auto-regulação’ do 
mercado, os progressistas se contorcem entre fórmulas ultrapassadas” (BELLUZZO, 1993). 
Além das privatizações, do desaparelhamento estatal, do controle de inflação a qualquer custo 
e da busca pela estabilidade monetária, os anos 1990 são marcados por inúmeras crises 
financeiras dos mercados emergentes. A primeira crise é a do México, em 1994 e 1995, 






mais a estrutura econômica e social e, por muitos fatores, levou o governo a estabelecer uma 
taxa de juros elevada. 
O ponto de inflexão dessa trajetória acontece em 2003, quando a região passa a 
crescer economicamente em decorrência da demanda externa por produtos primários. O 
crescimento dos anos 2000 reverbera em praticamente todos os países emergentes, 
exportadores de commodities. Paralelamente, temos a confluência de governos “menos 
liberais” e por uma “união política” entre alguns chefes de estado latino-americanos. Ricardo 
Lagos no Chile, por exemplo, de orientação centro-esquerda, do Partido Socialista do Chile 
(PS), foi considerado o primeiro presidente “socialista”, desde a morte de Salvador Allende. 
Na Argentina também, o presidente Néstor Kirchner, do Partido Justicialista (Peronista), de 
centro-esquerda, procurou uma integração próxima com outros países da América Latina, na 
tentativa de fortalecer o Mercosul. Além de melhorar as relações com o Brasil, na época sob a 
presidência de Luís Inácio Lula da Silva, de centro-esquerda, do Partido dos Trabalhadores 
(PT), Kirchner ainda tentou manter uma relação amistosa também com Hugo Chávez da 
Venezuela, Fidel Castro de Cuba e Evo Morales da Bolívia.  
Entretanto, alguns nomes de centro-direita estavam em evidência nesse período, 
como no Uruguai Jorge Batlle Ibáñez, do Partido Colorado (PC), e no México o presidente 
Vicente Fox, do Partido da Ação Nacional (PAN). Contudo, na década de 2000, precisamente 
a partir de 2005, a taxa de desemprego caiu em todos os países da região e apenas em 2008 foi 
levemente acrescida, influenciada pela crise global, mas prosseguiu sua tendência de queda. 
Nessa década do século XXI sucedeu uma reversão das políticas de cunho neoliberal, o que 
possibilitou, além da redução do desemprego, o avanço em outras frentes sociais, com 
redução da desigualdade, da miséria, da fome e do analfabetismo, além de maior estruturação 








Em síntese, a situação reverteu-se em relação à década anterior. De fato, nos anos 
2000, ocorreu crescimento da demanda e aumento dos preços internacionais das commodities 
(a partir de 2003); verificou-se crescimento do PIB, diminuição da inflação, e queda do 
desemprego (Gráfico 3). 
Vemos claramente uma drástica redução da inflação nos países analisados, com 
destaque para os casos de Argentina e Brasil. Na economia argentina, que no início dos anos 
1990 apresentou inflação anual de 207,7%, nos anos 2000 retrocede para 0,1% e em 2015 tem 
um acréscimo de 2,5%. No caso brasileiro, no início da década de 1990 a inflação que era de 
270,0% em 1995 foi para 9,4% e em 2000 situou-se em 0,6%.  
 
TABELA 3: INFLAÇÃO, ÍNDICE DE DEFLAÇÃO DO PIB (% ANUAL) DOS PAÍSES 
SELECIONADOS 
 
1990 1995 2000 2010 2015 
ARG 207,7% 0,3% 0,1% 2,1% 2,5% 
BRA 270,0% 9,4% 0,6% 0,8% 0,8% 
CHL 2,2% 1,2% 0,4% 0,9% 0,4% 
MEX 2,8% 3,2% 1,1% 0,4% 0,3% 
URY 10,7% 4,1% 0,4% 0,5% 0,9% 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da CEPALstat - CEPAL 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Banco Mundial 
 





































































































Muito desse consumo realizado nos anos 2000 foi possível graças a uma expansão 
gigantesca do crédito financeiro. No caso brasileiro e chileno, essa expansão foi marcada 
fortemente após os anos 2000. No caso brasileiro, o crédito em relação ao PIB correspondeu a 
71%, em 2010, 93% em 2010 e 107% em 2015, como verificamos na Tabela 7. 
 
TABELA 4: CRÉDITO INTERNO FORNECIDO PELO SETOR FINANCEIRO (% DO PIB) 
DOS PAÍSES SELECIONADOS 
 
1990 1995 2000 2010 2015 
ARG 32% 28% 34% 25% 41% 
BRA 88% 55% 71% 93% 107% 
CHL 67% 54% 71% 104% 121% 
MEX 37% 41% 29% 44% 53% 
URY 47% 32% 50% 32% 36% 
 
 
No caso brasileiro, aconteceram fortes aumentos do valor do salário mínimo e 
reajustes de diversas categorias profissionais maiores do que a inflação, o que contribuiu 
diretamente para elevação do poder de compra. Desde 1960, foi a primeira vez em que 
decorreu um aumento substantivo da renda do trabalho (BALTAR & KREIN, 2013), 
resultando numa diminuição do índice de Gini (ver Gráfico 4 adiante).  
 







4. ESTUDO DA ESTRUTURA ECONÔMICA DOS PAÍSES SELECIONADOS 
 
O comércio internacional ampliou-se em escalas jamais vistas na região após os anos 
2000, precisamente após 2003, com fortes elevações das exportações, influenciadas pelo 
crescimento chinês. O México, como veremos, tem uma economia muito peculiar, pois seu 
parque industrial está diretamente atrelado aos Estados Unidos – logo, suas exportações estão 
ligadas ao crescimento do consumo americano. As exportações mexicanas são 
majoritariamente enviadas aos EUA e tal crescimento se inicia nos anos de 1994, ampliando-
se após os anos 2000. Outro destaque são as exportações brasileiras, que quase triplicam em 







A situação internacional ficou mais favorável às exportações após 2003, já que o 
crescimento do PIB gerou um aumento do emprego formal, reduzindo também a desigualdade 
social. A queda da inflação foi acompanhada de aumentos do poder de compra da renda do 
trabalho, como veremos adiante. A América Latina é uma região com especificidades muito 
GRÁFICO 4:  EXPORTAÇÕES DE BENS DOS PAÍSES SELECIONADOS 
Legenda: Valores em milhões de dólares. 







particulares, que se acentuaram após a crise de 2008. Cano (2009) mostra o quanto a crise de 
1929 e a crise de 2008 apresentaram características semelhantes e outras distintas, mas como 
ambas impactaram fortemente a América Latina e alteraram drasticamente suas estruturas 
econômicas, políticas e sociais. No contexto atual, temos o predomínio das políticas 
neoliberais, o que após 2008 decorreu-se uma retomada de medidas “progressistas” e até 
mesmo keynesianas – a queima de trilhões de dólares para salvaguardar o sistema financeiro 
americano, por exemplo (CANO, 2009).  
A crise atual, como apresenta Cano (2009), mostra-se num cenário de globalização 
mercantil e financeira: a economia está “financeirizada”, desregulada, com enorme 
especulação internacional e alta volatilidade – embora as crises no capitalismo se manifestem 
de duas formas (o lado real e o lado financeiro) (CANO, 2009). Segundo o relatório da 
CEPAL de participação e escalonamento das CGV, ao longo do tempo muitas economias 
emergentes alteraram a ênfase da sua política de desenvolvimento – que era antes de 
substituição de importações e incentivo às exportações – para encontrar uma ponte para entrar 
em cadeias produtivas integradas verticalmente (CEPAL, 2016). 
4.1.1. EXPORTAÇÕES, IMPORTAÇÕES E PIB DOS PAÍSES 
SELECIONADOS 
 
Podemos observar na Tabela 5 os dados das exportações de bens, importações de 
bens e o saldo X-M em relação a porcentagem do PIB e, mesmo com as abruptas exportações 
nos anos 2000, as importações acabam superando as exportações.  
A expansão comercial após os 2000 gerou um forte crescimento já nos primeiros 
anos da década, o que por muitos fatores justificaria a entrada de excedente comercial e saldos 
favoráveis para as contas públicas dos países analisados. A forte demanda internacional por 
produtos primários e manufaturados de baixa intensidade favorece o cenário da região. Na 
Tabela 5 podemos verificar, ainda, exatamente os anos nos quais os países da região tiveram 
superávit da balança de bens (entre os anos de 2002 até 2009), com predomínio da Argentina, 
Brasil e Chile. O México e Uruguai não tiveram resultados superavitários em suas balanças de 





























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































TABELA 5: BALANÇO DE BENS, EXPORTAÇÕES E IMPORTAÇÕES DE BENS FOB DOS PAÍSES 
SELECIONADOS EM MILHÕES DE DÓLARES  
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da CEPALstat – CEPAL 
Legenda: Valores em Milhões de Dólares. 








Os gráficos subsequentes mostram esse período de grande otimismo, crescimento e 
aumento de renda externa é consequência, segundo Ocampo (2010), de dois fatores-chaves 
que não ocorriam desde os anos 1970:  i) alta sustentada dos preços das matérias-primas e ii) 
condições excepcionais de financiamento externo. Entretanto, essa inserção da região no 
processo de globalização econômica revela-se vulnerável nos últimos quinze anos quanto à 
participação dos países latino-americanos (CEPAL, 2016).  
Durante os anos 90 se somarão os países do Terceiro Mundo (em nosso corpus são 
poucos os seus vestígios, pois este se detém em 1994), que abandonaram a política 
de desenvolvimento com substituição das importações, adotando a política de 
concorrência dos países desenvolvidos e a política de exportação, à semelhança 
daquilo que constituiu o sucesso do Japão e dos quatro dragões (primeiro na Ásia, 
em seguida na América Latina e, depois da queda do muro de Berlim, nos ex-países 
comunistas, aparentemente convertidos ao capitalismo); a África continuou não 
figurando na representação dominante. Assim, no corpus dos anos 90, a África negra 
e a América Latina também continuam ausentes uma única menção ao Brasil 
(BOLTANSKI e CHIAPELLO, 2009, p. 101). 
Verificaremos que nas Exportações de Bens Free on Board (FOB); Importações de 
Bens Free on Board (FOB) e produto interno bruto (PIB) total anual, há uma enorme 
diferenciação da expansão do comércio dos anos 2000 comparado aos anos de 1990. Podemos 
ver a seguir três grandes movimentos de expansão do PIB dos países analisados, i) um 
crescimento contínuo até os anos de 1996; ii) uma retomada aguda com forte expansão até a 
crise de 2008, com aumentos de importações industriais; iii) uma breve retomada com 
estagnação até 2011. É importante notar que essa realidade é notada em toda a região 
analisada da América Latina (CEPAL, 2013).  Desde então (anos 1990), estamos acobertados 
por uma nuvem negra ortodoxa2, e a região segue sendo golpeada com uma enxurrada de 
medidas neoliberais impostas pelos EUA ainda no fim da década de 1980 e nos anos 1990, 
como resultado de uma nova estruturação da OMC3, da cartilha do Consenso de Washington e 
por algumas das regras do Acordo de Basiléia (CANO, 2009). 
 
                                                          
2 Krugman, em artigo recente, recolheu algumas pérolas. Como, por exemplo, a de Robert Lucas (Universidade 
de Chicago), em 2003, quando em sua posse como Presidente da Associação Econômica Americana afirmou que 
“o problema central da prevenção das depressões foi resolvido”. Ou a de Alan Greenspan, em 2004, então 
presidente do FED, diante de advertências de outros críticos sobre a futura ocorrência de bolhas (CANO, 2009, 
p.606). 
3 A própria adesão à OMC e ao neoliberalismo reduziu ou mesmo eliminou os poucos graus de liberdade que 
tínhamos em termos de tarifas protecionistas, acordos bilaterais, controles sobre capital forâneo, câmbio, etc 








No caso argentino podemos destacar, já no início de 1991, o lançamento do i) plano 
de convertibilidade; ii) desregulação; iii) privatização; e iv) abertura externa. Essas mudanças 
alteraram o ambiente de negócios em geral, pois as empresas locais foram mais expostas à 
concorrência internacional, fortemente marcada pelo avanço da fronteira tecnológica 
(CEPAL, 2016).  Entre os anos 1993 e 1998, segundo o relatório da CEPAL (2013) o produto 
interno bruto (PIB) da Argentina cresceu 21,8%, com taxas médias anuais de cerca de 4%; 
entretanto, foi um crescimento sem fundação, não sustentado a médio prazo, e trazendo, por 
isso, consequências graves ao mercado de trabalho. Um ponto importante para analisar esse 
período argentino é o “modelo conversível”, que foi baseado na crença de “trazer melhorias 
de produtividade”, logo, crescimento econômico de longo prazo (CEPAL, 2013).  
Tudo isso foi causado pela desregulamentação e abertura do mercado doméstico ao 
longo da década 1990: durante a conversibilidade, a economia ascendeu a 15,9% (média de 
1991-2001) frente às exportações de bens, que cresceu 115% entre 1991 e 2001, atingindo 
pouco mais de US$ 26 milhões de dólares em 2001 (CEPAL, 2013). Entretanto, o volume das 
importações apresentou um comportamento acelerado (398% de crescimento), entre 1991 até 
2001, cujo ápice foi em 1998, com um total de compras externas que excederam US$ 31 
milhões (CASTAGNINO, 2006).  
Por outro lado, a evolução da balança comercial na Argentina entre 1994 até 2009 
retrata uma melhoria substancial, com destaque pós 2002. Após o contexto de desvalorização 
da moeda doméstica, o peso apresentou uma situação internacional favorável entre 2003 a 
2006, pois as quantidades exportadas para o mundo cresceram 32%, em paralelo a um forte 
crescimento das importações.  O aumento das importações pode ser explicado por duas teses 
principais, segundo a CEPAL (2013); i) pelas exigências de suprimentos e equipamentos 
importados necessária para o desenvolvimento da produção nacional e ii) pela demanda por 













Desse modo, segundo o Gráfico dos anos 1990 até 2000, entre os governos de Carlos 
Saúl Menem do Partido Justicialista (Peronista) e Fernando de la Rúa da União Cívica 
Radical (UCR), as exportações de bens cresceram de 113,2% (US$ 26.341 milhões), e as 
importações de bens do mesmo período foram de 541,1% (US$ 23.889 milhões). O produto 
nessa década (1990 a 2000) cresce 50% (US$ 30.5276 milhões). Analisando a década dos 
anos 2000 até os anos 2010, governos dos presidentes Eduardo Alberto Duhalde, Néstor 
Kirchner e Cristina Fernandez, ambos do mesmo Partido Justicialista (Peronista), as 
exportações cresceram 158,8% (US$ 68.174 milhões), as importações cresceram 126,7% 
(US$ 54.158 milhões). A taxa de crescimento do PIB ficou em torno de 39,7% (US$ 426.487 
milhões) dos anos 2000 até aos anos 2010. 
O período recente que abrange 2000 até 2015, entre os governos de Cristina 
Fernandez e Mauricio Macri do Proposta Republicana (PRO), as exportações argentinas 
cresceram ao longo da década, seguindo o mesmo ciclo ascendente da economia. Contudo, no 
ano de 2015, em comparação ao ano de 2010, sofreram uma ligeira queda de 16,7% (US$ 
GRÁFICO 5 ARG: BALANÇO DE TRANSAÇÕES DE BENS, EXPORTAÇÕES 
DE BENS FOB, IMPORTAÇÕES DE BENS FOB E PIB (EIXO DIREITO) 
Legenda: Valores em milhões de dólares.  
PIB eixo direito; balanço de pagamentos eixo esquerdo  








56.787 milhões). As importações tiveram um pequeno aumento de 5,6% (US$ 57.175 
milhões) e o PIB, 7,3% (US$ 457.689 milhões).  
A classificação das exportações primárias e manufaturas seguem a metodologia 
sugerida pela área de comércio exterior das Nações Unidas4. No caso argentino, as 
exportações primárias representaram, em 1990, 70,92% - US$ 8.759 milhões do montante 
exportado - e 73,70% em 1992. Em 1995, as exportações de bens primários caíram para 
66,14% (US$ 13.863 milhões). Nos anos 2000, as exportações primárias representaram 
67,52%, no ano de 2010 a 66,83% e no ano de 2015 uma parcela de 70,63%, correspondendo 
a US$ 38.506 milhões (ver Gráfico 6).  
Os dados apresentados nessa seção foram compilados com base nas estatísticas 
oficiais de comércio exterior dos respectivos países registrados no banco de dados de 
comércio exterior das Nações Unidas (UN COMTRADE), segundo a Tabela 7.  
 
TABELA 6 ARG: EXPORTAÇÃO PRODUTOS PRIMÁRIOS E MANUFATURADOS 
  1990 - 1995 1996 - 2000 2001 - 2005 2006 - 2010 2011 - 2015 
Primários 70% 67,01% 69,80% 68,39% 68,02% 
Manufaturados 30% 32,99% 30,20% 31,61% 31,98% 
 
 
A estrutura das exportações argentinas é predominantemente de produtos primários, 
frente aos produtos manufaturados. Tal relação encontra-se em consonância com os casos 
subsequentes do Brasil, Uruguai e Chile.  
 
                                                          
4 O critério adotado para classificar os produtos primários e manufaturados corresponde, pela Divisão de 
Estatística das Nações Unidas, para apresentar os dados do comércio mundial por regiões econômicas. Para 
efeito, as secções do SITC são agrupadas da seguinte forma: A. Produtos primários, inclui o total das seções: 0. 
Produtos alimentares e animais vivos 1. Bebidas e tabaco. 2. Os materiais em bruto, não comestíveis, exceto 
combustíveis. 3. combustíveis e lubrificantes, minerais e produtos relacionados. 4. óleos, gorduras e ceras de 
origem animal e vegetal. 9. Commodities e operações não classificadas em outra parte no SITC. Também inclui 
o capítulo 68 chamados metais não ferrosos. B. Os produtos manufaturados incluem todas as seções: 5. Química 
e produtos relacionados. 6. Os produtos manufaturados classificados principalmente por material (exceto 
capítulo 68 não - metais ferrosos) 7. Máquinas e equipamentos de transporte 8. Os produtos manufaturados 
diversos. 











O objetivo de evidenciar a origem e o destino do comércio internacional, nos anos de 
2015, é verificar a existência de um novo grande ator no comércio internacional: a China. 
Praticamente todos os países analisados neste trabalho têm a China como principal parceiro 
comercial, tanto de suas exportações como importações. A China mostra-se como um dos 
principais parceiros comerciais da região, tal como os Estados Unidos do México.  
O cenário atual da economia argentina encontra-se semelhante aos outros países da 
região. A maior parte do destino de suas exportações são destinadas para a região asiática, 
como demonstra o Gráfico 7, com destaque especial para a China, Índia e Vietnã. O mercado 
da América Latina é grande parceiro comercial da Argentina, principalmente no que tange à 
relação com o Mercosul.  
GRÁFICO 6 ARG: TOTAL DE EXPORTAÇÕES DE BENS FOB POR GRUPOS 
DE PRODUTOS: PRODUTOS PRIMÁRIOS E MANUFATURADOS 
Legenda: Valores em milhões de dólares.  










Entre os principais produtos exportados em 2015, destacam-se: farelo de soja, milho, 
soja, óleo de soja, caminhões de entrega, ouro e carros, segundo o Gráfico 8. Como já 




De qualquer forma, as importações argentinas basicamente são provenientes de três 
países: China, Brasil e EUA – e em menor grau da Alemanha (ver Gráfico 9). O Brasil atua 
como grande país representante do comércio do Mercosul e a China, como grande ator do 
capitalismo do século XXI. 
Fonte: Observatory of Economic Complexity - OEC 
 
GRÁFICO 7 ARG: DESTINO DAS EXPORTAÇÕES (2015) 
Fonte: Observatory of Economic Complexity - OEC 
 












No Gráfico 10, estão os principais produtos importados pela Argentina, dentre os 
quais destacam-se: carros, telefones, peças de veículos, petrolíferos refinados, petróleo e 
medicamentos embalados. Alguns produtos, propriamente os com maior composição 











Fonte: Observatory of Economic Complexity - OEC 
 
GRÁFICO 9 ARG: ORIGEM DAS IMPORTAÇÕES (2015) 








No Brasil, a tendência é acompanhada de forma similar aos outros países da América 
Latina. A década dos anos 1990 se inicia com a conquista de diretos democráticos e o próprio 
desabrochar da sociedade, tendo a nova constituição e as eleições diretas como determinantes 
para um novo panorama brasileiro. O Plano Real, em 1994, teve como epicentro a discussão 
em torno da taxa de câmbio, taxa de crescimento, índice de inflação e do superávit fiscal, etc. 
(CASTRO, 2012). Os anos 1990 foram marcados pelo predomínio das políticas ortodoxas, 
que garantiam a qualquer custo a estabilidade econômica, e o Plano Real foi a saída 
encontrada pelos grupos conservadores, sob a presidência de Fernando Henrique Cardoso, do 
Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), como um mecanismo estabilizador, 
paralelamente a um uma nova agenda neoliberal.  
Uma marcante característica do início do Plano Real foram os aumentos imediatos 
das importações, que eram de aproximadamente US$ 25 milhões no ano de 1993, e seguiram 
para aproximadamente US$ 33 milhões em 1994, chegando a pouco menos de 50 milhões em 
1995 (ver Gráfico 11). As importações praticamente dobraram em dois anos. A média das 
importações da década dos 1990 foi de aproximadamente US$ 37,5 milhões e o auge da 
década ocorreu em 1998, atingindo quase US$ 58 milhões. 
Segundo o Gráfico 11, as taxas de crescimento das exportações de bens dos anos 
1990 até 2000, entre os governos dos presidentes Fernando Collor do Partido Trabalhista 
Cristão (PTC), Itamar Franco do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (MDB) e 
Fernando Henrique Cardoso do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), cresceram 
75,4%, US$ 55.086 milhões; as importações do mesmo período foram de 170%, (US$ 55.783 
milhões). O produto nessa década ascendeu 29,3% (US$ 1.538.682 milhões).  
O caso brasileiro para a segunda década, de 2000 até 2010, entre os governos de 
Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva do Partido dos Trabalhadores (PT), 
segundo os dados, é de crescimento das exportações em 265% (US$ 201.324 milhões). Ainda 
em 2011, no governo de Dilma Rousseff, também do PT, as exportações continuaram 
crescendo e chegaram ao pico em 340%, comparado aos anos 2000.  
As importações cresceram 227,8% (US$ 182.833 milhões) em 2010 – representando 






2.208.837 milhões) até 2010. No período mais recente, que abrange 2000 até 2015, as 
exportações brasileiras cresceram aproximadamente 245% (US$ 190.092 milhões), as 
importações, aproximadamente 209% (US$ 172.422 milhões) e o PIB, 51% (US$ 2.319.399 
milhões). Ocorreu uma aceleração econômica brasileira logo após os anos do Plano Real, 
paralelamente a um aumento da demanda externa. Após 1995, entretanto, o maior destaque 
dessa primeira década são as importações, que atingiram um crescimento de até 170% em 
1998. Na década subsequente, ocorreu o auge do comércio internacional, também conhecido 
como boom das commodities. Tal fato elevou consideravelmente as exportações de 






Em 1990, os produtos primários representavam 48% de todas as exportações, frente 
aos 52% de produtos manufaturados. Entretanto, essa tendência inverte-se consideravelmente 
nos anos 2000. Vemos um movimento de inversão dos produtos exportados pelo Brasil: a 
década de 1990, de certo modo, detinha um predomínio dos produtos manufaturados, ainda 
que frutos verticalizados da própria indústria primária. 
Fonte: Legenda: Valores em milhões de dólares.  
PIB eixo direito; balanço de pagamentos eixo esquerdo  
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da CEPALstat - CEPAL 
GRÁFICO 11 BRA: BALANÇO DE TRANSAÇÕES DE BENS, EXPORTAÇÕES DE 














O caso inverte-se consideravelmente na passagem dos anos 2000, como vemos na 
Tabela 8. Os produtos manufaturados exportados reduzem consideravelmente sua 
participação, com média de 46% entre 2006 até 2010 e 33% entre os anos de 2011 até 2015. 
Abaixo verificamos a média da década por categorias exportadas.  
 
TABELA 7 BRA: EXPORTAÇÃO PRODUTOS PRIMÁRIOS E MANUFATURADOS 
  1990 - 1995 1996 - 2000 2001 - 2005 2006 - 2010 2011 - 2015 
Primários 44,47% 46,06% 45,89% 52,81% 64,09% 
Manufaturados 55,53% 53,94% 54,11% 47,19% 35,91% 
 
 
O destino das exportações e as origens das importações do comércio internacional 
apresentam como estão estruturados os elos das cadeias globais. As características da pauta 
GRÁFICO 12 BRA: TOTAL DE EXPORTAÇÕES DE BENS FOB POR GRUPOS DE 
PRODUTOS PRIMÁRIOS E MANUFATURADOS 
Legenda: Valores em milhões de dólares. 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da CEPALstat - CEPAL 
 







comercializada, a composição tecnológica e os blocos comerciais revelam como é a 
estruturação do comércio internacional. O predomínio chinês tanto nas exportações quanto 
nas importações aponta a estruturação do comercio internacional após os anos 2000 (ver 






Entre os principais produtos exportados pelo Brasil no ano de 2015, destacam-se: 
soja, minério de ferro, petróleo bruto, açúcar bruto, carne de aves e sulfato de celulose (ver 
Gráfico 14). São esses, em grande medida, produtos primários ou manufaturas baseadas em 
recursos primários. 
Fonte: Observatory of Economic Complexity - OEC 
 








Já as origens das importações brasileiras concentram-se em quatro grandes países: 
EUA, China, Alemanha e Argentina, como observamos no Gráfico 15. A relação comercial 
com a China trouxe uma enorme proximidade comercial, tanto nos itens exportados quanto 
nos importados. A economia chinesa é a maior parceira comercial da região. 
 
Entre os principais produtos importados pelo Brasil em 2015, segundo o Gráfico 16, 
destacam-se: petróleos refinados, peças de veículos, medicamentos embalados, telefones, 
turbinas a gás e petróleo. 
 
GRÁFICO 15  BRA: ORIGEM DAS IMPORTAÇÕES (2015) 
 
Fonte: Observatory of Economic Complexity - OEC 
 
GRÁFICO 14 BRA: COMPOSIÇÃO DAS EXPORTAÇÕES (2015) 











Sobre o caso chileno entre os anos 1990 até o ano 2000, governos de Patricio Aylwin 
do Partido Democrata Cristão (PDC) e Eduardo Frei Ruiz-Tagle do mesmo partido, as taxas 
de crescimento das exportações de bens cresceram 129% (US$ 19.210 milhões), as 
importações do mesmo período cresceram 141% (US$ 17.091 milhões). O produto nessa 
década aumentou consideravelmente em 86%, alcançando, nos anos 2000, US$ 149.161 
milhões (ver Gráfico 17). 
No chile, durante o ano 2000 até o ano 2010, entre os governos de Ricardo Lagos 
Escobar e Michelle Bachelet, ambos do Partido Socialista do Chile (PS), as exportações 
cresceram aproximadamente 303%, valor de US$ 77.402 milhões; as importações seguiram o 
mesmo ritmo para 326% (US$ 72.859 milhões) e a taxa de crescimento do PIB foi de 46%, no 











GRÁFICO 17 CHL: BALANÇO DE TRANSAÇÕES DE BENS, EXPORTAÇÕES 








No período recente, que abrange os anos 2000 até o ano de 2015, entre os governos 
de Escobar, Bachelet, Sebastián Piñera do Renovação Nacional (RN) e novamente Michelle 
Bachelet do PS, as exportações chilenas cresceram 224% em 2015, no valor de US$ 62.232 
milhões. As importações aumentaram para 244% (US$ 58.738 milhões) e o PIB 76%, 
correspondendo, em 2015, ao valor de US$ 263.129 milhões (ver Gráfico 17).  
No que tange à exportação de produtos primários, o Chile tem, sem dúvidas, maior 
predomínio em comparação aos demais selecionados. O país tem um comércio internacional 
peculiar e altamente primário, em que se destacam minérios e pescado.  
 
Legenda: Valores em milhões de dólares. 
PIB eixo direito; balanço de pagamentos eixo esquerdo 










As exportações chilenas primárias sozinhas representaram, no início da primeira 
década 1990, 89% do total; em 2000, 83%; já em 2010, 86% e mantêm-se quase inalteradas 
em 2015, com 84%. O Chile é o país que conta fortemente com seu comércio internacional, 
frutos da exportação de bens primários. Veremos a seguir a composição da pauta exportadora 
com os principais produtos exportados. 
 
TABELA 8 CHL: EXPORTAÇÃO PRODUTOS PRIMÁRIOS E MANUFATURADOS 
 
1990 - 1994 1995 - 1999 2000 - 2004 2005 - 2009 2010 - 2015 
Primários 85,67% 84,44% 82,91% 86,05% 86,19% 
Manufaturados 14,33% 15,56% 17,09% 13,95% 13,81% 
 
 
Acima podemos verificar o predomínio dos produtos primários na composição das 
exportações chilenas. A média dos anos 2001 até 2005 foi de 82,83% de produtos primários 
GRÁFICO 18 CHL: TOTAL DE EXPORTAÇÕES DE BENS FOB POR GRUPOS DE 
PRODUTOS PRIMÁRIOS E MANUFATURADOS 
Legenda: Valores em milhões de dólares. 







Fonte: Observatory of Economic Complexity - OEC 
 
na composição das exportações totais. A economia chilena, em 2015, teve um montante 
considerável do destino de suas exportações para a China, seguida dos EUA, Japão, Coréia do 
Sul e Brasil.  
 
GRÁFICO 19 CHL: DESTINO DAS EXPORTAÇÕES (2015) 
 
Entre os principais produtos exportados em 2015, segundo o Gráfico 20, destacam-se 
cobre refinado, minério de cobre e cobre bruto, responsáveis por quase da metade de todas as 
exportações. A economia chilena também exportou sulfato de celulose química, filés de peixe 




Fonte: Observatory of Economic Complexity - OEC 
 






Fonte: Observatory of Economic Complexity - OEC 
 
A origem das importações chilenas é proveniente basicamente de três países: China, 
EUA e Brasil – e em menor grau a Argentina, como verificamos no Gráfico 20. 
 




Entre os principais produtos importados pelo Chile, destacam-se: carros, petrolíferos 
refinados, petróleo bruto, caminhões de entrega e equipamentos de transmissão. 
Este panorama da América Latina não é diferente no Chile: as importações de 





Fonte: Observatory of Economic Complexity - OEC 
 






O aumento marcante das importações industriais evidencia a dificuldade do parque 




As taxas de crescimento das exportações de bens do México entre os anos de 1990 
até os anos 2000, entre os governos de Carlos Salinas de Gortari e Ernesto Zedillo, ambos do 
Partido Revolucionário Institucional (PRI), aumentaram em torno de 309%, representando 
US$ 166.396 milhões de bens exportados no ano 2000.  
As importações do mesmo período cresceram 320%, correspondente a US$ 174.761 
milhões, e o produto cresceu 41% (US$ 869.293 milhões) no ano 2000 (ver Gráfico 23). 
Durante os anos de 2000 até 2010, entre os governos de Vicente Fox e Felipe 
Calderón, ambos do Partido da Ação Nacional (PAN), as exportações cresceram 79,6%, total 
para 2010 de US$ 298.860 milhões; as importações, 72,7%, em torno de US$ 301.803 
milhões; e o crescimento do PIB durante esse período foi de 21%, num total de US$ 
1.049.925 milhões em 2010.  
Entre o ano 2000 até o ano de 2015, entre os governos de Calderón e Enrique Peña 
Nieto, do Partido do Revolucionario Institucional (PRI), as exportações cresceram 129% 
(US$ 381.049 milhões), as importações cresceram 126% (US$ 395.573 milhões) e o PIB, 














A especificidade do comércio mexicano, com o NAFTA, evidencia um papel 
geopolítico e estratégico na produção de bens para os EUA. O México é o seleiro do que 
chamamos de indústria de maquilaria. O termo maquila, ou empresa maquiladora, é 
proveniente do árabe Makila, o que significa “compartimento do processo de produção 
realizado por empresas transnacionais e suas plantas localizadas em outros países” (COSTA, 
2016, p.115).  
As maquilarias são responsáveis por uma ou mais etapas do processo de produção, e 
sua principal característica é a intensidade de mão-de-obra barata, com pouca regulação de 
leis trabalhistas. Esse fato é muito interessante para compreendermos a situação dos 
aposentados e pensionistas mexicanos. As maquilarias mexicanas estão diretamente ligadas à 
expansão do capitalismo que ocorreu na segunda metade do século XX, já que que elas 
possibilitaram a “transferência de fases da produção de economias centrais para os países 
menos desenvolvidos” (COSTA, 2016, p.115). O México é um concorrente direto dos países 
GRÁFICO 23 MEX: BALANÇO DE TRANSAÇÕES DE BENS, EXPORTAÇÕES 
DE BENS FOB, IMPORTAÇÕES DE BENS FOB E PIB (EIXO DIREITO) 
Legenda: Valores em milhões de dólares. 
PIB eixo direito; balanço de pagamentos eixo esquerdo 






asiáticos no que tange aos capitais produtivos que buscam países com oferta de mão-de-obra a 
baixo custo, e leis trabalhistas flexíveis (COSTA, 2016). 
A rápida industrialização da China e dos países do Sudeste Asiático deslocou uma 
fração importante da demanda global para os produtores de matéria primas e 
alimentos. Mas o Brasil e a América Latina ficaram praticamente à margem do 
processo de reestruturação das cadeias globais de valor. Logo após sua adesão ao 
Nafta, México avançou alguns pontos em sua participação no valor agregado global, 
mas desde o início dos anos 2000 perdeu rapidamente posição para a China e seus 
vizinhos asiáticos (BELLUZZO, 2014, p.9). 
Desse modo, a relação mexicana entre bens de capital, manufaturados e primários é 
quase que antagônica em relação aos outros países latino-americanos. A barganha que se faz 
com a expansão das indústrias maquiladoras é a redução da taxa de desemprego. As 
maquiladoras acabam gerando muitos postos de trabalho:  
O termo maquila está associada ao México moderno, é um tipo de atividade 
econômica que nasceu graças Programa de Industrialização fronteira. Este programa 
foi criado em 1965 para empregar uns 200.000 trabalhadores mexicanos que tiveram 
que retornar aos Estados Unidos devido ao fim do programa Braceros que lhes tinha 
dado o emprego temporário nos Estados Unidos em tempos de escassez trabalho, em 
especial durante a II Guerra Mundial e na Guerra da Coreia (CEPAL, 1999, p.139). 
O México é o maior importador de bens da América-Latina, com o fim de alimentar 
as indústrias maquiladoras. A montagem desses componentes importados é destinada aos 
mercados desenvolvidos, principalmente aos EUA, para quem fornecem os componentes de 
suas empresas no território americano ou muitas vezes em território chinês. Os produtos já 
fabricados são exportados novamente para os mesmos, com inúmeros incentivos fiscais. Tal 
relação faz do México um grande exportador de manufaturados, mas os resultados dessa 
atividade produtiva são remessados para fora, como corriqueiramente acontece com as 
multinacionais e transnacionais.  
Sendo assim, podemos dizer que as maquilas são: Empresas que importam peças e 
componentes de suas matrizes estrangeiras para que os produtos (como carros, 
computadores, aparelhos de som) sejam manufaturados (montados) - em geral, por 
trabalhadores que ganham um salário inferior ao daqueles que trabalham nas 
matrizes - para depois exportar o produto final para o país de origem da empresa ou 
para outros países em que o produto seja competitivo (CUNHA, 2003, p. 1 apud 
COSTA, 2016 p. 116). 
Podemos observar no Gráfico 24 que os produtos primários mexicanos 
representavam, em 1990, 57% de todas as exportações, e essa participação foi decrescendo 






maquilarias. Entre 1990 e 1995, os produtos primários representavam em média 36,51% de 
todas as exportações e ano após anos os produtos primários foram reduzindo sua participação 
no total do comércio exportado. No Gráfico 24, podemos observar o crescimento explosivo 




Na Tabela 9, podemos ver a média entre os 25 anos que retratam essa aceleração dos 
bens manufaturados, em comparação aos bens primários. 
 
TABELA 9 MEX EXPORTAÇÃO: PRODUTOS PRIMÁRIOS E MANUFATURADOS 
 
1990 - 1995 1996 - 2000 2001 - 2005 2006 - 2010 2011 - 2015 
Primários 36,51% 18,56% 17,17% 25,02% 23,23% 
Manufaturados 63,49% 81,44% 82,83% 74,98% 76,77% 
 
 
GRÁFICO 24 MEX: TOTAL DE EXPORTAÇÕES DE BENS FOB POR GRUPOS DE 
PRODUTOS PRIMÁRIOS E MANUFATURADOS 
Legenda: Valores em milhões de dólares.  
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da CEPALstat - CEPAL 
 







Os produtos mais exportados pela economia mexicana são: veículos automóveis; 
outras peças para veículos automóveis, exceto motocicletas; caminhões e camionetes 
(incluindo ambulâncias) e petróleos brutos, os quais acabam representando consideravelmente 
a pauta de exportação dos produtos primários. 
A economia mexicana, em 2015, teve um montante considerável do destino de suas 
exportações quase exclusivamente para os EUA, depois em grau extremamente menor para 
Canadá e China, como verificamos no Gráfico 25. Como falamos brevemente anteriormente, 
é interessante notar o predomínio quase que total das origens e destinos das mercadorias 
mexicanas. O México tem uma relação ímpar com o EUA. Nenhum outro país da região tem 
uma relação de dominação e subordinação tão profunda essa e, nesse caso, a economia e o 
setor externo estão voltados quase que única e exclusivamente para o abastecimento do 
comércio norte-americano. 
 




Entre os principais produtos exportados em 2015 pela economia mexicana, 
destacam-se: carros, peças de veículos, caminhões de entrega, unidades de disco digital, 
telefones e petróleo cru.  













Da mesma forma que as exportações, as importações mexicanas vêm quase que única 
e exclusivamente da economia norte americana, pois o México opera a estrutura de 
maquiladoras. Excluindo os EUA, as importações têm origem também da China e em menor 
grau da Alemanha (ver Gráfico 27). 
 










Entre os principais produtos importados pelo México, destacam-se: peças de 
veículos, petrolíferos refinados, circuitos integrados, unidades de disco e telefones (ver 
Gráfico 28). 
Fonte: Observatory of Economic Complexity - OEC 
 













Por fim, veremos a relação comercial do Uruguai, dos anos 1990 até 2000, entre os 
governos de Luis Alberto Lacalle Herrera do Partido Nacional e Julio María Sanguinetti 













GRÁFICO 29 URY: BALANÇO DE TRANSAÇÕES DE BENS, EXPORTAÇÕES 
DE BENS FOB, IMPORTAÇÕES DE BENS FOB E PIB (EIXO DIREITO) 
GRÁFICO 28 MEX: COMPOSIÇÃO DAS IMPORTAÇÕES (2015) 
Legenda: Valores em milhões de dólares. 
PIB eixo direito; balanço de pagamentos eixo esquerdo 






As taxas das exportações de bens cresceram 41%, num total de US$ 2.384 milhões, e 
as importações do mesmo período cresceram 161%, o equivalente a US$ 3.311 milhões. O 
produto nessa década teve uma taxa de crescimento de 35%, em torno de US$ 28.800 milhões 
(ver Gráfico 29). O Uruguai, na segunda década, de 2000 até 2010, entre os governos de Jorge 
Batlle Ibáñez do Partido Colorado e Tabaré Vázquez do Frente Ampla (FA), as exportações 
cresceram 237% (US$ 8.031 milhões), e as importações cresceram 158% (US$ 8.558 
milhões). A taxa de crescimento do PIB foi de 40% (US$ 40.285 milhões).   
No período recente, que abrange 2000 até 2015, entre os governos de Vázquez e José 
Mujica, também do FA, as exportações uruguaias cresceram 281% (US$ 9.077 milhões) e as 
importações 182% (US$ 9.340 milhões). O PIB, por sua vez, 66% (US$ 47.849 milhões). 
Abaixo veremos a situação de exportação do Uruguai. Como nos mostra o Gráfico 
30, a estrutura das exportações do país tem a mesma característica dos outros países da região.  
O Uruguai é marcado por um enorme predomínio dos produtos primários frente aos produtos 
manufaturados e bens de capital – o que não é uma novidade, além do caso mexicano. No 
caso do Uruguai, as exportações primárias representaram, em 1990, 61% de toda a pauta de 




Legenda: Valores em milhões de dólares. 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da CEPALstat - CEPAL 
 
GRÁFICO 30 URY: TOTAL DE EXPORTAÇÕES DE BENS FOB POR GRUPOS DE 







Nos anos 2000, essa relação permanece inalterada, com uma sutil queda em 57% de 
bens primários do total exportado, sendo que, em 2010, os produtos primários têm um grande 
salto e tornam-se 73% dos exportados. Em 2015, os produtos primários representam 74% de 
todos os exportados do Uruguai. A média das exportações dos produtos primários entre o ano 
de 2011 até o ano de 2015 foi de 74,76%, muito diferente do cenário dos anos de 1990 até 
1995, quando era de 59,05% (ver Tabela 10). 
 
TABELA 10 URY: EXPORTAÇÃO: PRODUTOS PRIMÁRIOS E MANUFATURADOS  
  1990 - 1995 1996 - 2000 2001 - 2005 2006 - 2010 2011 - 2015 
Primários 59,05% 62,23% 62,69% 70,06% 74,76% 
Manufaturados 40,95% 37,77% 37,31% 29,94% 25,24% 
 
A economia do Uruguai, em 2015, teve um montante considerável do destino de suas 
exportações para o Brasil, China e EUA, segundo o Gráfico 31. 
 





Entre os principais produtos exportados em 2015 pelo Uruguai, destacam-se: farelo 
de carne bovina congelada, arroz, soja, carne bovina e leite concentrado, como verificamos no 
Gráfico 32. 
 









Os parceiros comerciais dos destinos das exportações do Uruguai, em 2015, foram 
praticamente os mesmos das origens das importações: Brasil, China, Argentina e EUA, 
segundo o Gráfico 33. 
 




Entre os principais produtos importados pelo Uruguai, destacam-se: carros, petróleo 
bruto, geração de energia elétrica, carros, caminhões de entrega e medicamentos embalados, 
como monstra o Gráfico 34. 
Fonte: Observatory of Economic Complexity - OEC 
 
GRÁFICO 32 URY: COMPOSIÇÃO DAS EXPORTAÇÕES (2015) 











4.2. BREVES CONSIDERAÇÕES 
 
Em toda a região estudada nesse período recente, de acordo com a CEPAL (2010), 
há quase total ausência de políticas de fomento industrial. O setor manufatureiro sofreu um 
violento impacto da crise da dívida e foi drasticamente afetado pelos baixos níveis de 
investimento da década perdida dos anos oitenta. Os anos 1990 foram marcados por políticas 
de estabilização, por vezes questionáveis, embora tenha sido alcançado um retorno dos 
capitais externos. Mesmo assim, a estrutura industrial latino-americana vem sendo 
comprometida desde os anos 1980 (CEPAL, 2010).  
A abertura comercial nos anos 1990 alterou o padrão de crescimento da região, e 
ocorreu um forte abandono de políticas tecnológicas, o que resultou em lacunas na estrutura 
produtiva e, por sua vez, na intensa exportação de produtos baseados em matérias primas e 
manufaturas baseadas em recursos naturais. A fase caracterizada nesse período de expansão 
entre os anos de 2003 até o ano de 2008 não permitiu que a industrialização ganhasse 
participação no peso do valor agregado nacional. 
De qualquer modo, “o parque produtivo que sustentou o crescimento do período 
2003-2008 foi qualitativamente muito diferente do que existia na região em décadas 
anteriores” (CEPAL, 2010, p 97). Assim, temos como primeira consequência, como visto 
anteriormente em cada caso dos países da região, uma inserção externa primária e uma 
mudança na balança comercial industrial, o que impacta diretamente os coeficientes de 






exportação e importação industrial. “Particularmente, o aumento mais marcante das 
importações industriais, observado entre 2003 e 2008, evidencia a dificuldade do parque 
industrial em competir na maioria dos setores” (CEPAL, 2010, p 98). Contudo, há um 
aumento persistente da demanda interna de produtos industrializados. 
Vejamos o caso argentino: para o ano de 2015, as principais exportações foram 
principalmente de alimentos, produtos hortícolas, transporte, animal, químicos. As 
importações, no mesmo ano, por sua vez, são: máquinas, transporte, produtos químicos, 
minerais, plásticos borrachas, metais.  
O Brasil segue a trajetória padrão da região, com suas principais exportações em 
2015 focadas em produtos hortícolas, minerais, alimentos, transporte, maquinas. Suas 
principais importações para o mesmo período são: máquinas, produtos químicos, produtos 
minerais, transporte, plásticos e borrachas. Os produtos importados são semelhantes ao 
modelo argentino.  
Já o Chile teve suas principais exportações de 2015 em metais, produtos minerais, 
produtos hortícolas, produtos de origem animal, alimentos, bens de papel, produtos de 
madeira. As importações chilenas, no mesmo ano, foram de máquinas, transporte, produtos 
minerais e produtos químicos. 
O México, por outro lado, devido às maquilarias, como vimos anteriormente, possui 
em suas principais exportações para o ano de 2015: máquinas, transporte, produtos minerais, 
instrumentos e metais. Suas importações no mesmo ano foram de máquinas, transporte, 
metais, plásticos borrachas e produtos químicos 
Por fim, o Uruguai apresenta entre os principais exportados para o ano de 2015: 
produtos de origem animal, produtos hortícolas, peles de animais, plásticos e borrachas, 
produtos de madeira e têxteis. Suas importações, seguindo a tendência padrão da América 
Latina para o mesmo ano, foram: máquinas, produtos químicos, produtos minerais, transporte, 
alimentos, plásticos e borrachas. 
Nota-se que, de forma geral, as exportações primárias aumentaram ao mesmo tempo 
que as importações cresceram. Entretanto, os produtos primários ocuparam mais espaços 
relativos na pauta exportadora e os produtos manufaturados decresceram sua participação.   
Segundo Furtado (1992), a teoria do subdesenvolvimento trata do caso especial de 






conduzem à homogeneização social, mesmo que essa elevação possa causar uma relativa 
melhora nos níveis de vida médio da população. Essa teoria, partindo de Prebisch, reflete que 
o capitalismo é um sistema que contém uma fissura estrutural, já que em certas áreas o 
progresso técnico foi inserido de forma muito lenta, concentrando-se em certas regiões do 
mundo, principalmente em atividades que produziam matérias-primas destinadas à exportação 
(FURTADO, 1992). 
A primeira década do século XXI foi decisiva para a expansão do capitalismo global. 
Dentre muitos fatores, o extraordinário crescimento chinês é chave fundamental para a 
expansão dos produtos exportados pela região latino-americana e assim consolidam-se as 
cadeias globais de produção. Apenas o México não se relacionou comercialmente em 
profundidade com a China, pois exerce uma função especial dentro do capitalismo latino-
americano: é uma economia “soldada” aos EUA, através de suas empresas maquiladoras. 
Desse modo, a conta das exportações mexicanas sofre essa influência do predomínio das 
exportações para os EUA, como vimos acima. 
A adesão do México ao Nafta, apesar de consumada em circunstâncias geopolíticas 
e geoeconômicas especialíssimas que não existem entre os Estados Unidos e os 
demais latino-americanos, desencadearia, contudo, uma frenética e prematura 
corrida para inscrição de candidatos e acordos de livre comércio com o Nafta ou 
com os Estados Unidos, bilateralmente. Tais acordos, se materializados constituirão 
uma série ameaça às exportações brasileiras de manufaturas para a América do Sul, 
nosso principal mercado de produtos industriais, onde passaríamos a enfrentar, nas 
mesmas condições de competição, a concorrência norte-americana. (BATISTA, 
1994, p.8). 
Evidentemente, a década de 1990 inicia novas possibilidades dentro do capitalismo 
global, e a América Latina participa dessa expansão com um aumento gradual de exportações; 
entretanto, o grande salto das exportações ocorreu a partir dos anos 2000. Praticamente todos 
os países analisados tiveram um grande salto em suas exportações: a média de crescimento de 
todos os países analisados mais que dobrou (135%) e continua em crescimento até a crise de 
2008. Os anos 2000 não alcançaram o desenvolvimento da complexidade na pauta 
exportadora e as dimensões do comércio internacional persistiram em sua trajetória de 
produção e exportação primária. O setor externo comportou-se de acordo com as novas 
determinações internacionais do comércio e das condições da divisão das CGV com as 
flutuações do mercado.  
Até agora, analisamos dois períodos no economia latino-americana: um período 






que a pauta exportadora se intensificou no setor de commodities ou primários. A restruturação 
neoliberal pré anos 1990 alterou as estruturas globais das CGV e entre os períodos destacados 
é verificado forte predomínio das exportações de bens primários e semifaturados.  
 Notou-se uma tendência de crescimento do PIB após os anos 1990 e, de forma mais 
abrupta, após 2003. Todos os países tiveram crescimentos de rendas agregadas, que podem 
ser explicados pelo forte aumento das exportações, sobretudo dos produtos primários 
influenciados pelo boom da demanda global por commodities. Todos os países, exceto o 
México, intensificaram suas exportações primárias. As exportações estão fortemente ligadas à 
capacidade de importação de bens com complexidade tecnológica. Entre os países analisados, 
o caso chileno é o mais agudo na proporção das exportações de bens primários em relação aos 
manufaturados.  
Os países que mais cresceram nas últimas décadas foram exatamente os países que 
especializaram suas estruturas produtivas voltadas a produtos primários e manufaturas 
baseadas em recursos naturais, como: soja, mineral de ferro e seus concentrados, petróleos 









5. ESTUDO DA ESTRUTURA SOCIAL DOS PAÍSES SELECIONADOS 
 
Analisaremos agora, brevemente, alguns traços da estrutura social e do trabalho dos 
países selecionados. Contudo, é importante recordarmos que, segundo Fagnani (2014, p. 3), 
na primeira década do século XXI, “foram engendradas alternativas ao modelo que vinha 
sendo implantado, que resultaram na melhoria dos padrões de vida da população”. Segundo o 
autor, o “projeto social-desenvolvimentista” ganhou importância na agenda governamental a 
partir de 2000-2005, “e houve melhor conjugação entre objetivos econômicos e sociais” 
(FAGNANI, 2014,  p.5). Como vimos anteriormente através dos ciclos de expansão 
econômicos, verificou-se crescimento e distribuição de renda.  
Reconhecer esse fato, no entanto, não implica endossar a ideia de que foi implantado 
um “novo padrão de desenvolvimento”. A visão de que os governos progressistas 
eleitos em diversos países da América Latina seriam “pós-neoliberais” (SADER, 
2014), também deve ser vista com cuidado. É verdade que foi aberta uma nova etapa 
de lutas contra a hegemonia do mercado. Mas, apesar dessa marcha, o continente 
está muito aquém de “superar e virar a página do neoliberalismo” (FAGNANI, 2014 
p.4). 
 
Como discutido anteriormente, os anos 2000 foram marcados por sucessivos 
aumentos de renda e progressos em várias as frentes. O índice de gini, por exemplo, 
manifesta-se positivamente em todos os países após o ano de 2000. 
5.1. DADOS SOCIAIS 
 
A partir dos dados analisados, a redução da desigualdade e da miséria nas camadas 
mais pobres da população também pode ser verificadas. Temos dois fatores principais para a 
melhora do índice: i) a intervenção as políticas públicas para garantia de direitos e de 
distribuição de renda; e ii) o aumento do emprego e elevação de renda como medida para 
redução drástica da desigualdade social (sobre o emprego, veremos a seguir neste capítulo). A 
política fiscal, que seria um dos grandes interventores na redução da desigualdade social, 
como ressalta a CEPAL (2018) em seu relatório sobre “Panorama Fiscal de América Latina y 
el Caribe”, infelizmente “continua a desempenhar um papel limitado na melhoria da 













 As grandes conquistas em relação à redução do coeficiente de gini na América 
Latina vêm principalmente das transferências públicas em dinheiro (principalmente pensões), 
tais como o Bolsa Família no Brasil, Oportunidades (atualmente com o nome de 
PROGRESA) no México e o Chile Solidário. Certamente, a intervenção do Estado na 
economia, “graças a um maior número de políticas públicas e a um ambiente 
macroeconômico mais favorável, melhorou durante a última década, marcando uma grande 
diferença em relação à década anterior” (CEPAL, 2018, p. 81).  
A distribuição de renda nas últimas décadas teve diversos efeitos, como a redução da 
pobreza e da desigualdade. Essas mudanças dependem do “grau de direcionamento, da 
cobertura e do valor do benefício” (CEPAL, 2010, p. 184). Tal efeito é, claramente, de grande 
impacto na população mais pobre, gerando, entre muitas conquistas, o acesso dessa população 
ao consumo. Vemos através do Gráfico 38 a porcentagem do rendimento pelo quintil 1 
(CEPAL, 2010). 
 













O nível de desenvolvimento econômico de um país, somado às decisões políticas, 
pode ter reflexos: na sua oferta de oportunidades ao mercado de trabalho; no capital humano 
da população ativa; nas disparidades produtivas entre setores e atividades; nos níveis de 
emprego e desemprego; ou em como a proteção social deve ser financiada (CEPAL, 2010). 
Mesmo assim, a importância de cada um destes fatores “depende do tipo de desenvolvimento 
predominante e do papel desempenhado pelo Estado” (CEPAL, 2010). De tal modo, o nível 
de desenvolvimento tende a afetar as taxas de fecundidade e mortalidade, as capacidades 
produtivas da população e os níveis de investimento e consumo.  
O Estado cumpre papel central nestes processos e, na América Latina, pode fazer 
muito para reduzir as disparidades de bem-estar. Cabe ao Estado, em grande medida, 
promover a redução da heterogeneidade estrutural, potencializando a inserção da 
mulher no mercado de trabalho e aumentando as capacidades humanas das novas 
gerações de famílias de baixa renda. Porém, para realizar esta tarefa, o Estado 
deverá adotar uma postura proativa inédita na articulação dos setores produtivos e 
econômicos (CEPAL, 2010, p.189).  
A redução da taxa de mortalidade infantil de crianças menores de cinco anos também 
evidencia os progressos das políticas públicas e da diferença em conduzir a máquina pública 
em uma década comparada à anterior. 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da CEPALstat - CEPAL 
 












 Podemos dizer que nos anos 2000, através do excedente do comércio internacional, 
tivemos a conjuração de muitos fatores que levaram a um modelo menos perverso comparado 
com a história do capitalismo dependente.  
GRÁFICO 38: ESPERANÇA DE VIDA NO NASCIMENTO, TOTAL (ANOS) POR PAÍSES 
SELECIONADOS 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Banco Mundial 
 







A esperança de vida no nascimento segue uma trajetória ascendente e permanece nas 
décadas após os anos 2000. 
Como sinaliza o historiador Perry Anderson, neste início de século o neoliberalismo 
“segue aprofundando seu poder no mundo”. É verdade que, nesse cenário, os 
governos progressistas da América do Sul, o continente passou a ser portador de 
“uma esperança que não existe em nenhum outro lugar do mundo hoje”. Na sua 
visão, o Brasil está “na linha de frente” deste processo de abrir frestas para caminhar 
no “contra fluxo da ideologia mundial dominante (FAGNANI, 2014, p.5). 
O pensamento estruturalista latino-americano desenvolvido pela CEPAL “sempre 
priorizou a transformação estrutural da economia da base agrário-exportadora para a base 
urbano-industrial (...) visto que pensavam que a industrialização era a única via possível para 
reduzir as assimetrias entre o centro e a periferia e superar o subdesenvolvimento” 
(FAGNANI, 2014, p.6). De modo geral, as transferências de renda aos setores mais pobres 
apresentam-se na forma de programas de transferência condicionada de renda, que podem ser 
consideradas as ferramentas estratégicas de política social e de combate à pobreza mais 
utilizadas e mais eficazes pela região (CEPAL, 2010). 














Do mesmo modo, a população que vive com menos de 1 dólar por dia caiu em todos 
os países após a segunda década. Segundo a CEPAL (2010), as transferências destinadas ao 
combate da exclusão social e desemprego, à habitação, à família e às crianças aumentam a 
eficácia macroeconômica.  
Ao mesmo tempo, as políticas habitacionais sofrem muito com as do mercado, que 
acabam influenciando o funcionamento dos mercados imobiliário e habitacional. Esses 
tendem a incentivar a segregação por dois motivos principais: i) a exclusividade eleva os 
preços nos bairros ricos; e ii) os baixos preços da periferia estimulam a construção de moradia 
social ou de assentamentos informais. Nos dois casos, existem grandes barreiras às políticas 
públicas (CEPAL, 2010). 
 
TABELA 11:  POPULAÇÃO URBANA VIVENDO EM FAVELAS POR PAÍSES SELECIONADOS 
 
1990 1995 2000 2001 2005 2007 2009 2014 
Argentina 31% 32% 33% 33% 26% 24% 21% 17% 
Brasil 37% 34% 32% 37% 29% 28% 27% 22% 
Chile 9% 9% 9% 9% 9% 9% 9% 9% 
México 23% 22% 20% 20% 14% 14% 14% 11% 
 
 
Embora em praticamente todos os países da América Latina o estado tenha falhado 
ao não promover cidades mais integradas e menos segregadas, podemos de alguma forma ver 
uma redução da população urbana vivendo em favelas. Verificou-se avanços na estrutura 
regional e urbana, como no caso de populações que tiveram o acesso ao abastecimento de 
água e saneamento.  
Em 2006, a porcentagem de domicílios em áreas urbanas da América Latina e do 
Caribe com acesso a serviços de saneamento básico alcançava 86%; e a de domicílios com 
acesso à água potável era de 97%. Em 1990, esses números foram de 81% e 84%, 
respectivamente (CEPAL, 2009).  
Segundo a CEPAL (2010), as prioridades de investimento na infraestrutura da região 
precisariam ser encaminhadas nas seguintes áreas: i) escolas e serviços de saneamento nas 
zonas mais vulneráveis; ii) água potável e saneamento básico nas zonas marginalizadas e 
busca de alternativas menos onerosas – porém com padrões aceitáveis de higiene – em zonas 
Nota: Não foram encontrados dados sobre o tema para o Uruguai 









remotas; e iii) infraestrutura de irrigação, sobretudo em áreas cuja produção se destina à 
subsistência, mas carecem de água para irrigação. 
 
GRÁFICO 40: MELHORIA DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA (% DA POPULAÇÃO COM ACESSO) 




 Ocorreram melhorias das instalações sanitárias da população em todos os países 
analisados. Esse aumento foi superior sobretudo após os anos 2000. 
 
GRÁFICO 41: MELHORIA DAS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS (% DA POPULAÇÃO COM 
ACESSO) POR PAÍSES SELECIONADOS 
 
 Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Banco Mundial 
 







É consensual no pensamento social latino-americano que a educação e o 
conhecimento são fundamentais para inserir a igualdade no desenvolvimento social. Porém, 
na igualdade de direitos, é muito importante o sólido papel do Estado para a elevação dos 
indivíduos além das demandas do mercado, considerando-os como cidadãos em sua 
totalidade, de forma que exerçam a plena cidadania e sejam de fato incluídos no tecido social. 
As disparidades no conhecimento são disparidades no exercício positivo da liberdade, 
entendida como conjunto de capacidades para levar adiante projetos de vida. As 
desigualdades em matéria de educação, proteção social e produtividade são nutridas por 
disparidades históricas relacionadas a raça e etnia, gênero e territorialidade (CEPAL, 2010).  
A educação é um vetor múltiplo do desenvolvimento: sociedades com níveis de 
escolaridade mais elevados estarão melhores posicionadas para a incorporação oportuna de 
avanço técnico, inovação e aprimoramentos em matéria de competitividade e produtividade 
(CEPAL, 2018). Também o cenário político dos países melhora quando a população é mais 
escolarizada, visto que a sociedade do conhecimento e a vida democrática requerem 
participação política mais ampla e cidadãos bem informados, com maior capacidade crítica e 
cultura cívica (CEPAL, 2010). 
Assim, uma estrutura de aprendizagem e sucesso na escola das crianças e jovens, 
independentemente do nível socioeconômico, gênero, território e etnia poderá reduzir as 
disparidades e desigualdades para as novas gerações. Desse modo, aumentará a produtividade 
no mercado de trabalho, justamente pela oferta de melhores opções de mobilidade social, 
ocupacional ao do ciclo de vida, reduzindo futuras disparidades salariais e de bem-estar.  
O conhecimento e informação hoje são elementos chave para a ampliação do capital 
social e a participação na comunicação a distância que, por sua vez, são as forças motrizes da 
inclusão social e da gestão de projetos de vida (CEPAL, 2010). Resultados educacionais 
melhores hoje conduzirão a domicílios com maior capital cultural amanhã, o que é essencial 
para a melhoria dos resultados educacionais de gerações futuras. Assim, produz-se um círculo 
virtuoso que contribui para a redução das disparidades educacionais. Por último, evidências 
mostram que, nas famílias de maior escolaridade, há menor risco de desnutrição infantil e de 













Diferentemente da década dos anos 1990, os anos 2000 foram marcados por uma 
forte expansão nos gastos públicos com educação em praticamente todos os países analisados. 
Isso gera inúmeros avanços, como alunos matriculados no primeiro ano que conseguem 
atingir o último ano.  
 
GRÁFICO 43: ALUNOS QUE COMEÇAM O PRIMEIRO ANO E ATINGEM O ÚLTIMO GRAU DE 
ENSINO PRIMÁRIO POR PAÍSES SELECIONADOS 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Banco Mundial 
 







As melhorias na qualidade da educação infantil, segundo os relatórios da CEPAL 
(2014), produzem benefícios em duas vertentes: i) para nivelar as capacidades no início do 
processo de aprendizagem; e ii) da trajetória educacional, fator determinante durante as 
subsequentes etapas do processo de escolarização. As matrículas escolares em nível primário 
também aumentam, em porcentagem bruta. Praticamente todos os países têm progressos nos 
anos 2000, 2010 e 2015. 
 
GRÁFICO 44: MATRÍCULA ESCOLAR, NÍVEL PRIMÁRIO POR PAÍSES SELECIONADOS 
 
 
Conforme a presente análise, houve grandes progressos nas políticas sociais após os 
anos 2000 – embora o comércio internacional tenha reprimarizado, com a maior participação 
de produtos primários e manufaturados baseados em matérias primas. Simultaneamente, 
ocorreram avanços como a redução do coeficiente de gini nos países selecionados, por 
intermédio principalmente das pensões, tais como o Bolsa Família no Brasil, PROGRESA e 
Chile Solidário. Também verificou-se maior distribuição do rendimento pelo quintil 1, da 
população mais pobre. Decorreu-se: redução da taxa de mortalidade infantil de crianças 
menores de cinco anos; aumentos nas taxas de esperança de vida no nascimento; e redução da 
população que vive com menos de 1 dólar.  
Como já considerado, as transferências destinadas ao combate da exclusão social e 
desemprego, à habitação, à família e às crianças contribuem para aumentam a eficácia 
macroeconômica. Desse modo, identifica-se redução da população urbana vivendo em favelas 
e aumento no acesso a serviços de saneamento básico. Verificou-se também forte expansão 







nos gastos públicos com educação em todos os países analisados, o que resulta em melhorias 
na qualidade da educação infantil e maior número de matriculas escolares em nível primário.  
Em praticamente todos os países, verificaram-se progressos sociais, entretanto, o 
grande norteador da distribuição de renda da última década foi o aumento do salário real.  
5.2. SALÁRIO REAL 
 
Um dos maiores mecanismos de distribuição de renda após os anos 2000 foi o 
aumento de salários reais. A América Latina possui uma estrutura social altamente 
heterogênea, o que reverbera na estrutura do emprego e ocasiona uma diferença gigantesca de 
salários, empregos e oportunidades. A inserção precária no mercado de trabalho e os salários 
extremamente desiguais contribuem com a dinâmica da desigualdade.   
A profunda heterogeneidade estrutural do emprego e da estrutura produtiva era vista 
como um dos obstáculos ao pleno desenvolvimento das forças produtivas 
capitalistas. A concentração da renda decorrente dessa heterogeneidade, bem como o 
excedente de mão de mão de obra que se deslocava do campo para a cidade, limitava 
a demanda por bens de consumo e a dinâmica do crescimento. A maior parte da 
população mantinha-se submetida à lógica da subsistência e não tinha acesso aos 
frutos do progresso técnico. A precária inserção no mercado de trabalho e os baixos 
salários impediam sua incorporação ao mercado de consumo de massas. Num país 
de industrialização tardia, a estratégia de desenvolvimento deveria, necessariamente, 
priorizar a industrialização e a superação das heterogeneidades estruturais 
(FAGNANI, 2014, p.6). 
Nenhum outro agregado econômico impactou tão profundamente a distribuição de 
renda como os aumentos sucessivos nos salários, o que trouxe profunda mobilidade social 
para milhões de famílias. 
Como abordou Faganini (2014), ocorreu maior distribuição de renda, principalmente 
após os 2000, comparado com as décadas anteriores. Como podemos observar no Gráfico 45, 
houve aumento do salário mínimo em praticamente todos os países analisados; no entanto, no 
México, deu-se sutil queda salarial logo após a virada do século XXI. 
Segundo a Tabela 12, podemos destacar que Argentina, Brasil, Chile e Uruguai 









TABELA 12: REMUNERAÇÕES: SALÁRIO MÍNIMO REAL POR PAÍSES SELECIONADOS 
(ÍNDICE ANUAL MÉDIO, 2000 = 100) 
 
1990 - 2000 2001 - 2010 2011 - 2015 
Argentina 97,80 182,15 342,85 
Brasil 87,20 136,90 200,10 
Chile 75,10 114,85 136,70 
México 112,90 99,00 95,75 
Uruguai 103,20 142,55 240,25 
 
 
O México, especificamente, atravancou-se após os anos 2000: decorreu uma 
contração real no salário mínimo mexicano. Podemos observar como o crescimento do salário 
médio foi consideravelmente menor comparado ao salário mínimo real dos países analisados 
(ver Gráfico 46). 
 
GRÁFICO 45: SALÁRIO MÍNIMO REAL POR PAÍSES SELECIONADOS 






































































Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da CEPALstat - CEPAL 
 








No tocante, temos agora o Uruguai, cujo salário médio real tem o índice de 117,30. 
Infelizmente, essa base de dados não disponibilizou a trajetória salarial média da Argentina 
após os anos 2000. Logo, não podemos fazer um comparativo mais profundo como o anterior, 
embora o que nos caiba analisar sejam os ganhos reais após os anos 2000. 
 
 
No caso do Brasil e Uruguai, ambos países tiveram uma considerável desvalorização 
na renda na década dos anos 1990, entretanto, na Argentina, Chile e México ocorreu uma 
relativa valorização nos salários médios reais. A Argentina teve a maior valorização 
comparada aos países analisados. 
Poucos analistas consideram, por exemplo, que a notável expansão da renda das 
famílias ocorrida na década passada, base do ciclo recente de crescimento, também 
foi determinada pelas transferências de renda da Seguridade Social (previdência 
rural e urbana, assistência social e seguro-desemprego), sobretudo devido aos 
impactos da valorização do salário mínimo sobre o piso dos benefícios. Em 2012, 
foram concedidos mais de 37 milhões de benefícios (70% equivalem ao piso do 
salário mínimo) (FAGNANI, 2014, p.9). 
GRÁFICO 46: SALÁRIO MÉDIO REAL POR PAÍSES SELECIONADOS 


























































































5.3. ESTRUTURA OCUPACIONAL 
 
O objetivo de deste tópico é apenas apresentar os dados da estrutura ocupacional dos 
países selecionados. Apesar de o comércio internacional ter se expandido de forma abrupta 
nas últimas décadas e ter proporcionado o aumento de divisas e um montante considerável de 
riqueza na participação do PIB, o setor agrário, um dos principais motores dos bens primários, 
não gera empregos. O setor que mais empregou nos últimos anos foi, como veremos, o de 
serviços; ou seja, a estrutura ocupacional depende pouco ou nada do setor primário. 
Veremos como a estrutura ocupacional comportou-se nos países analisados. Segundo 
Boltanski e Chiapello (2009) os empregos, após a virada neoliberal, foram transferidos para o 
setor de serviços e isso consiste em uma estratégia conservadora para colocar os assalariados 
em estruturas menos sindicalizadas, o que resulta em maior precariedade. 
 A transferência do emprego para o setor de serviços e para as pequenas e médias 
empresas, que, como vimos, é em grande parte resultado da recomposição dos 
modos de produzir e, apenas parcialmente, do aparecimento de novas necessidades, 
teve como consequência colocar os assalariados em estruturas pouco sindicalizadas, 
sem tradição de oposição, em que a precariedade maior se opõe à eventual vontade 
de organização. Sabe-se que a existência de instituições representativas e de 
sindicatos cresce regularmente junto com o porte da empresa (BOLTANSKI e 
CHIAPELLO, 2009, p.296). 
Os setores de atividade das empresas podem estar fragmentados e as grandes 
estruturas podem virar numa espécie de aglomerado de pequenas e médias empresas. Esse 
quadro gera a terceirização no setor de serviços de funções que eram antes industriais 
(BOLTANSKI e CHIAPELLO, 2009).  
Uma questão fundamental e que perpassa toda a discussão sobre a Sociedade 
Industrial e a da Informação e também a dos conservadores críticos do pós-guerra, é 
a da transição setorial do emprego ao longo da história. O movimento apresentado é 
o de uma satisfação gradual das necessidades humanas, que vai progressivamente 
liberando as pessoas do trabalho agrícola, industrial e que vai levando os 
trabalhadores para o setor de serviços – impermeável ao progresso técnico. Nesse 
sentido, a humanidade teria caminhado de uma Sociedade Agrária4 para uma 
Sociedade Industrial e então para uma Sociedade Pós-Industrial ou dos Serviços 
(ANTUNES, 2011, p.173). 
Podemos observar como a estrutura da população ocupada por grandes setores da 
atividade econômica é fortemente marcada pelo emprego da força de trabalho no setor de 






primários, a população é empregada nos serviços, como descrito acima por Boltanski. A 




Segundo o Gráfico 47, a estrutura ocupacional argentina empregava, em 1990, 0,4% 
na agricultura, 31,6% na indústria e 68,1% nos serviços. Em 2000, a agricultura passa para 
0,6%, a indústria tem queda e vai para 22,5% e os serviços chegam ao pico histórico de 






No entanto, essas tendências se mantêm e, em 2014, a agricultura empregava 1,5% 
da população, o setor industrial 23,9% e o setor de serviços 73,9%. A estrutura ocupacional 
argentina tem uma clara redução da participação industrial em comparação aos 25 anos 
analisados. 
De tal modo a força de trabalho na Argentina em 1990 era distribuída entre: 5,4% 
como empregadores, 69% como assalariados profissionais e técnicos do setor privado, 62,1% 
assalariados não profissionais não técnicos do setor privado e 25,4% trabalhadores por conta 
própria.    
GRÁFICO 47 ARG: ESTRUTURA DA POPULAÇÃO OCUPADA POR 
GRANDES SETORES DA ATIVIDADE ECONÔMICA 







GRÁFICO 48 ARG: % DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO  





Nos anos 2000, os empregadores correspondiam a 4,6% e, em 2014 a 3,5%; os 
trabalhadores do setor público, em 2000, eram 15,9% e, em 2014, 17,2%; os assalariados do 
setor privado profissionais e técnicos 56,1% em 2000 e 59,1% em 2014; os trabalhadores do 
setor privado não profissionais não técnicos (trabalhadores informais) 45,6% em 2000 e 
49,6% em 2014; e, por fim, os trabalhadores por conta própria 23,3% em 2000 e 20,2% em 




O Gráfico 49 retrata a estrutura ocupacional brasileira, que não se distingue 
significativamente da Argentina. Em 1990, a agricultura era responsável por empregar 6%, a 
indústria 27% e os serviços 67%.  







Em 2001, a agricultura passa para 0,7%, a indústria (como o caso argentino) tem 
queda e vai para 23%, e os serviços chegam ao pico histórico de 68%. Em 2009, a atividade 






Em 2014, a agricultura empregava 5% da população, o setor industrial 24% e o setor 
de serviços 71%.  O setor de serviços tem um crescimento considerável nesse período, frente 
a um estacionamento da estrutura agrária que sempre foi inferior comparada às demais, e o 
setor industrial intensificou sua retração pouco a pouco com o passar do tempo. 
A força de trabalho no Brasil, em 1990, era distribuída da seguinte maneira: 4,7% 
como empregadores, 65,5% como assalariados do setor privado profissionais e técnicos, 
48,2% assalariados do setor privado não profissionais não técnicos (trabalhadores informais) e 
29,9% trabalhador por conta própria (ver Gráfico 50).   
No ano de 2001 os empregadores correspondiam a 4,2%, os trabalhadores do setor 
público a 11,1%, os assalariados do setor privado profissionais e técnicos a 51%, os 
trabalhadores setor privado não profissionais não técnicos (trabalhadores informais) a 41,3% 
e, por fim, os trabalhadores por conta própria a 33,7% (ver Gráfico 50). 
GRÁFICO 49 BRA: ESTRUTURA DA POPULAÇÃO OCUPADA POR 
GRANDES SETORES DA ATIVIDADE ECONÔMICA 







     
 
Em 2014, os empregadores representavam 3,7%, os trabalhadores do setor público, 
11,9%, os assalariados do setor privado profissionais e técnicos, 55,6%, os trabalhadores do 
setor privado não profissionais não técnicos (trabalhadores informais), 46,5% e, por fim, os 
trabalhadores por conta própria, 28,7% (ver Gráfico 50). 
5.3.3. CHILE 
 
A estrutura ocupacional chilena pode ser verificada pelo Gráfico 51, no qual se nota 
que, mesmo sendo o país com a maior estrutura de exportação agrária, não difere muito dos 
países analisados. A agricultura, em 1990, era responsável por empregar 6% da população na 
agricultura, 30,4% na indústria e 63,1% nos serviços. Em 2001, a agricultura passa para 5,8%, 
a indústria (como o caso argentino e brasileiro) teve queda e vai para 26,2% e os serviços 
passam para 67,7%.   
GRÁFICO 50 BRA: % DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO OCUPADA 
POR INSERÇÃO DE TRABALHO 











Em 2009, a atividade agrícola empregou 4,3%, a industrial, 24,5% e os serviços 
70,5%. O setor de serviços manteve-se como o que emprega a maior parte da mão-de-obra, e 
o setor industrial vem apresentando uma contração tendencial, tanto no Chile como em outros 
países latinos analisados. No ano de 2013, a agricultura representou 4,3%, enquanto a 
indústria chilena detinha 24,5% dos ocupados e o setor de serviços 70,5%. 
A estrutura ocupacional no Chile em 1990 era distribuída da seguinte maneira: 2,6% 
como empregadores, 73% como assalariados do setor privado profissionais e técnicos, 61,6% 
assalariados do setor privado não profissionais não técnicos (trabalhadores informais) e 24,4% 
trabalhadores por conta própria (ver Gráfico 52). 
No ano de 2000, os empregadores correspondiam a 4,2%, os trabalhadores do setor 
público a 11,8%, os assalariados do setor privado profissionais e técnicos a 62,8%, os 
trabalhadores setor privado não profissionais não técnicos (trabalhadores informais) a 52,2% e 
os trabalhadores por conta própria a 21,1% (ver Gráfico 52).  
Em 2013, os empregadores correspondiam a 2%, os trabalhadores do setor público a 
11%, os assalariados do setor privado profissionais e técnicos a 67,2%, os trabalhadores setor 
privado não profissionais não técnicos (trabalhadores informais) a 54,1% e, por fim, os 
trabalhadores por conta própria a 19,8% (ver Gráfico 52).  
GRÁFICO 51 CHL: ESTRUTURA DA POPULAÇÃO OCUPADA POR 
GRANDES SETORES DA ATIVIDADE ECONÔMICA 


























Sobre o caso mexicano, veremos no Gráfico 53 que a estrutura da população ocupada, 
mesmo possuindo a maior indústria de exportação, tem o mercado de trabalho dominado 
predominantemente pelo setor de serviços.   
A estrutura ocupacional mexicana demonstra que a agricultura, em 1990, era 
responsável por empregar apenas 2,5%, a indústria 31,6% e os serviços 66%. Em 2001, a 
agricultura reduz ainda mais para 1,9%, a indústria passa a ser 31,4% da força empregada e os 
serviços 66,6%. Em 2009, a atividade agrícola empregou 1,8%, a industrial, 26% e os 
serviços 72%.  
Em 2014, a agricultura empregava 2,3% da população, o setor industrial 24,9% e o 
setor de serviços 72%. É interessante notar como o setor de serviços cresce consideravelmente 
em todos os países analisados, mesmo no México com as maquilarias. 
GRÁFICO 52 CHL: % DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO OCUPADA 
POR INSERÇÃO DE TRABALHO 









GRÁFICO 53 MEX: ESTRUTURA DA POPULAÇÃO OCUPADA POR  





A estrutura ocupacional mexicana, em 1992, era distribuída da seguinte forma: 5,4% 
como empregadores, 11,6% de trabalhadores do setor público, 54,3% como assalariados do 
setor privado profissionais e técnicos, 50,2% assalariados do setor privado não profissionais 
não técnicos e 28,6% de trabalhadores por conta própria (ver Gráfico 54).   
O México, no ano 2000, tinha empregadores que correspondiam a 4,7%, 
trabalhadores do setor público a 11%, assalariados do setor privado profissionais e técnicos a 
54,5%, trabalhadores setor privado não profissionais não técnicos (trabalhadores informais) a 
49,2% e trabalhadores por conta própria a 29,8% (ver Gráfico 54). 
Em 2013, os empregadores correspondiam a 7,9%, os trabalhadores do setor público 
a 9,9%, os assalariados do setor privado profissionais e técnicos a 62,6%, os trabalhadores 
setor privado não profissionais não técnicos (trabalhadores informais) a 52,7% e, por fim, os 
trabalhadores por conta própria a 19,6% (ver Gráfico 54). 
 

































Por fim, analisaremos o caso do Uruguai (ver Gráfico 56), conforme demonstra o 
Gráfico 56. A agricultura, em 1990, era responsável por empregar apenas 3,3%; a indústria 
29,2% e os serviços 67,5%.  
Em 2000, a agricultura esteve com 3,9% da participação ocupada, a indústria reduz 
para 24,6% e os serviços crescem para 71,5%. Em 2010, a atividade agrícola empregou 6,9%, 
a industrial, 22,3% e os serviços 70,9%.  
Em 2014, a agricultura empregava 5,5% da população, o setor industrial 21,8% e o 
setor de serviços 72,8% (ver Gráfico 56).  
 
 
GRÁFICO 54 MEX: %DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO OCUPADA 
POR INSERÇÃO DE TRABALHO 
 
GRÁFICO 55 - MEX: %DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO OCUPADA 
POR INSERÇÃO DE TRABALHO 







GRÁFICO 56 URY: ESTRUTURA DA POPULAÇÃO OCUPADA  


















A estrutura ocupacional uruguaia, em 1990, era distribuída do seguinte modo: 5,8% 
como empregadores, 21,8% como trabalhadores do setor público, 52,3% como assalariados 
do setor privado profissionais e técnicos, 39% como assalariados do setor privado não 
profissionais não técnicos (trabalhadores informais) e 20% como trabalhadores por conta 
própria (ver Gráfico 57).  
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da CEPALstat - CEPAL 
 
GRÁFICO 57 URY: % DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO OCUPADA 
POR INSERÇÃO DE TRABALHO 
 
 
GRÁFICO 58 URY: % DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO OCUPADA 
POR INSERÇÃO DE TRABALHO 
 







No ano 2000, os empregadores uruguaios correspondiam a 3,7%, os trabalhadores do 
setor público 17,1%, os assalariados do setor privado profissionais e técnicos a 55,7%, os 
trabalhadores do setor privado não profissionais não técnicos (trabalhadores informais) a 
48,8% e os trabalhadores por conta própria a 23,4% (ver Gráfico 54).  
Em 2013, os empregadores correspondiam a 4,4%, os trabalhadores do setor público 
a 15,2%, os assalariados do setor privado profissionais e técnicos a 58%, os trabalhadores do 
setor privado não profissionais não técnicos (trabalhadores informais) a 49,9% e, por fim, os 
trabalhadores por conta própria a 22,4% (ver Gráfico 54).  
 
5.4. BREVES CONSIDERAÇÕES 
 
Concluímos que, após os anos 2000, ocorreram sucessivos aumentos de renda e 
progressos em várias frentes sociais, além de conquistas em relação à redução do coeficiente 
de gini na América Latina. Muito do que se realizou vem principalmente das transferências 
públicas de pensões e bolsas, tais como o Bolsa Família no Brasil, Oportunidades no México 
e o Chile Solidário. Após os anos 2000, a pobreza teve considerável redução por intermédio 
de decisões políticas, o que gerou impacto em oportunidades também no mercado de trabalho. 
Também foi verificada redução da taxa de mortalidade infantil, uma trajetória 
ascendente de esperança de vida no nascimento, transferências de renda aos setores mais 
pobres, redução da população urbana vivendo em favelas, ampliação ao acesso a serviços de 
saneamento básico, melhorias das instalações sanitárias da população, ampliação no gasto 
público em educação e melhorias na qualidade da educação infantil. Na perspectiva do 
emprego e renda, verificou-se ganhos no salário mínimo e crescimento do salário médio.  
Na Argentina, em 2014 a agricultura empregava apenas 1,5% da população, o setor 
industrial, 23,9% e o setor de serviços, 73,9%. A estrutura ocupacional argentina tem uma 
clara redução da participação industrial em comparação com os 25 anos analisados. A 
agricultura emprega uma parcela drasticamente menor em comparação aos outros setores, a 
indústria cai ao longo do período e reduziu sua empregabilidade de 31,6% para 23,9%. Os 
serviços empregam a maior parte da população - 73,9% em 2014.  A distribuição laboral no 






Mesmo assim, os países da região analisada contam com uma maior distribuição de 
renda, e um dos grandes mecanismos dessa distribuição foram os aumentos sucessivos de 
salários: ocorreram aumentos do salário mínimo em praticamente todos os países analisados. 
Podemos destacar a Argentina e o Uruguai como regiões com maiores aumentos dos salários 
mínimos, e em seguida Brasil e Chile; todavia a maior parte da mão de obra empregada esteve 
alocada no setor de serviços.  A estrutura social brasileira não é muito diferente: em 2014, a 
agricultura empregava 5% da população, o setor industrial 24% e o setor de serviços 71%, 
valores muito próximos da realidade dos países analisados. O trabalho informal brasileiro 
esteve em patamares de 46,5% e o setor privado profissionais e técnicos 55,6% 
No Chile, no ano de 2013, a agricultura representou 4,3% de toda a ocupação, 
enquanto a indústria detinha 24,5% dos ocupados e o setor de serviços representou 70,5%. A 
quantidade de empregadores chilenos é drasticamente menor do que a média dos países 
selecionados: 2%. E o setor privado de profissionais e técnicos emprega 67,2%. Os 
trabalhadores informais no Chile correspondem a 54,1%. O México, por outro lado, tem outro 
movimento em 2014, quando a agricultura empregava 2,3% da população, o setor industrial 
24,9% e o setor de serviços 72%. Interessante notar como o setor de serviços cresce 
consideravelmente em todos os países analisados, mesmo no caso mexicano com a indústria 
de maquilarias. 
O Uruguai, por fim, teve sua estrutura ocupada em 2014 com a seguinte distribuição: 
a agricultura empregou 5,5% da população, o setor industrial, 21,8% e o setor de serviços, 
72,8%. De forma similar aos demais países da região latino-americana, os trabalhadores 
informais no Uruguai somam-se a praticamente 50%.  
Verificamos que a restruturação das cadeias produtivas, aliada aos desdobramentos 
da mecanização do campo, transferiu entre os 25 anos a maior parte da mão de obra para o 
setor de serviços, mesmo no caso mexicano, cujo país predomina as exportações de produtos 
manufaturados. Nesse tópico, foi apresentada a distribuição dos salários, e como esteve 










Os dados da pauta de exportação mostram a forma de inserção dos países latino-
americanos na CGV. A despeito de que territórios, estrutura econômica e tamanhos de 
mercados internos possam ser diferentes, nota-se similaridade entre a condução de políticas 
econômicas e sociais nos últimos 25 anos. O mundo capitalista, como apontado pelos autores 
estudados, ficou muito mais acirrado e difícil para os países periféricos. A América Latina e 
outras regiões em desenvolvimento no mundo, como a Ásia e a África, enquadram-se na 
cartilha do neoliberalismo.  
Nesse novo cenário, as consequências foram drásticas para a manutenção e o 
desenvolvimento econômico da região: o neoliberalismo acabou com os planos “furtadianos” 
de desenvolvimento da periferia e o fosso que separava a América Latina dos países 
desenvolvidos ampliou-se. O desenvolvimento virou um “mito”, mito esse inatingível, 
insuperável dentro dessa nova estruturação capitalista. O mundo dos anos 1990 mostrou suas 
fragilidades ao flexibilizar o mercado de trabalho latino-americano e reconfigurar a estrutura 
ocupacional para os ditos “novos serviços”. Os anos 1990 foram a adequação ao Consenso de 
Washington, a “maturidade” do mundo globalizado, informatizado, desregulamentado e 
equalizado pelas forças do mercado. A globalização dos anos 1990 aprofundou os elos das 
CGV no mundo, sendo que dependia do poder de cada Estado trazer para si uma melhor 
posição internacional e um destino menos subordinado, que requer maior complexidade 
econômica na pauta exportadora. 
Após 2003, o crescimento chinês influencia grande parte dos países em 
desenvolvimento e a trajetória da economia global, pois, diferentemente dos anos 1990, nos 
anos 2000, a economia global emerge e ocorre um boom do comercio internacional para a 
América Latina, especificamente conhecido como o boom das commodities.   
O mercado internacional, entre o ano de 2002 até 2009, foi impactado por uma 
expansão comercial. Os produtos primários foram o centro da elevação da demanda dos 
países latino-americanos selecionados, as exportações, quando não dobraram, triplicaram, e a 
demanda asiática pelas commodities foi essencial para esse percurso. Não apenas o 
crescimento chinês contribuiu para esse cenário, mas também todo o crescimento da demanda 






 Esse período também trouxe progresso para as políticas públicas. É evidente a 
melhoria em muitas frentes sociais como, por exemplo, a redução da desigualdade social - 
cenário que não era visto desde os anos 1980. O mercado de trabalho foi aquecido, a pobreza, 
reduzida, ocorreram aumentos dos salários, políticas focalizadas de distribuição de renda, 
criação de programas habitacionais, expansão e oportunidades no ensino básico, técnico e 
universitário.  
Este trabalho procurou compreender as distintas formas na orientação destes dois 
cenários: a América Latina dos anos 1990 e a dos anos 2000. Todavia, esse cenário otimista 
guardava em suas vísceras o retrocesso intangível e incalculável de nossa participação no 
mundo globalizado neoliberal. A entrada da América Latina na CGV trouxe um grande fluxo 
de capitais para região e, ao mesmo tempo, fez com que a participação nas exportações de 
produtos com complexidade tecnologia fosse reduzida vorazmente.   
Por exemplo, a indústria nacional de autopeças e máquinas, tanto no Brasil como na 
Argentina, acabou perdendo posição nos elos das cadeias porque não teve poder de 
negociação. Alguns países asiáticos tiveram um percurso diferente. Singapura, Coreia do Sul 
e até mesmo a China souberam “sabiamente” como negociar suas entradas no mundo 
globalizado e inserirem-se com mais vantagens nos elos globais. No caso brasileiro, o país 
tenta fazer um esforço gigantesco para industrializar: desde 1930, com suas distintas fases, 
coordena uma indústria de bens de consumo, internaliza a produção de insumos e nos anos 
1970, com a virada da economia global, ocorre um desmonte do parque industrial; tal 
movimento ganha força nos anos 1980 e amadurece nos anos 1990.  
Há, sem dúvidas, uma mudança política importante: a mudança do neoliberalismo, 
que traz para o mundo o receituário neoclássico de gerir a máquina pública e a economia. O 
neoliberalismo altera a estrutura e a empobrece, transfere o trabalho, que outrora estava 
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APÊNDICE 1 – PENSAMENTO LATINO-AMERICANO 
 
Destacarei alguns nomes que fizeram parte de uma rica construção das ciências 
sociais latino-americana. Podemos iniciar esta seleção com o historiador argentino Sergio 
Bagú, com sua grande obra de 1949 “Economía de la sociedad colonial: Ensayo de historia 
comparada de América Latina”; o médico, sociólogo e historiador brasileiro Manuel 
Bomfim, com sua obra “A América latina: males de origem” de 1905; também o historiador 
Eric Williams cuja obra de destaque é “Capitalismo e escravidão” de 1944; o psiquiatra e 
filósofo Frantz Fanon com sua clássica obra, “Os Condenados da Terra” de 1961.  
Também o grande economista brasileiro ainda vivo, Theotonio dos Santos, autor de 
dezenas de obras, como por exemplo “Imperialismo y dependência” de 1970, e a “Teoria da 
Dependência” de 2000. Theotonio além de representar o pensamento da CEPAL com grande 
autoridade, foi um dos fundadores da Teoria da Dependência, fez parte de um seleto grupo de 
pesquisadores exilados no Chile, cujas obras ainda influenciam gerações de intelectuais sobre 
a realidade passada e contemporânea.  
Entre os nomes dos neomarxistas latinos, além do próprio Theotonio, podemos 
destacar: Vania Bambirra, com sua obra “El capitalismo dependiente latino-americano” 
publicado em 1986; o cientista social brasileiro Ruy Mauro Marini com o clássico “Dialética 
da dependência” de 1973 e “Subdesenvolvimento e Revolução”; também o economista e 
sociólogo André Gunder Frank, um dos criadores da teoria da dependência,  com suas obras 
clássicas “sociología del desarrollo y subdesarrollo de la sociología: el desarrollo del 
subdesarrollo”, de 1969, e “Acumulação Dependente e Subdesenvolvimento” de 1980. 
É preciso lembrar de alguns nomes atuais, ditos “pós-coloniais”, que compõem o 
pensamento latino-americano, como: o sociólogo cubano Francisco Lopez-Segrera, que 
possui uma vasta literatura ligada aos periódicos da CLACSO e FLACSO sobre América 
Latina e Cuba. Podemos destacar, “Los Retos de la Globalización” de 1998, e “América 
latina: crisis del posneoliberalismo y ascenso de la nueva derecha”, de 2016; no mesmo 
sentido o sociólogo peruano Anibal Quijano, o qual também compõem o extenso pensamento 
da CEPAL, CLACSO e FLACSO destacamos suas obras “Colonialidad del poder, 






histórico-estructural a la colonialidad/descolonialidad del poder: antología esencial" de 
2014. 
Entre os principais autores da CEPAL, o nome de Raul Prebisch figura entre os 
centrais do pensamento desenvolvimentista. Prestigiado economista argentino, fundador da 
própria CEPAL e de diversas teorias sobre o comércio latino-americano, como a 
“deterioração dos termos de troca” e “centro-periferia”. Entre suas centenas de obras, vale 
destacar “O desenvolvimento econômico da América Latina e alguns de seus principais 
problemas” de 1949, “Hacia una Dinámica del Desarrollo Latino Americano” de 1963 e 
“Capitalismo periférico: crisis y transformación” de 1980; também o economista brasileiro 
Celso Furtado, co-fundador e idealizador de um grande campo de estudo sobre as teorias do 
desenvolvimento e subdesenvolvimento. Algumas de suas obras principais seriam: 
“Formação Econômica do Brasil” de 1959, “Desenvolvimento e Subdesenvolvimento” de 
1961, “A Economia Latino-Americana” de 1978 e “O Mito do Desenvolvimento Econômico” 
de 1974. 
Somado a este grupo de cepalinos o chileno Fernando Fajnzylber, com sua obra “La 
industrialización trunca de américa latina”, de 1983; o colombiano Jose Antonio Ocampo 
com sua obra “Los términos de intercambio de los productos básicos en el siglo XX” de  
2003; o chileno Aníbal Pinto Santa Cruz, com sua obra “Concentración del Progreso Técnico 
y de sus frutos en el Desarrollo Latinoamericano” de 1965; também o chileno Osvaldo 
Sunkel, com sua obra “El Subdesarrollo Latinoamericano y La Teoria Del Desarrollo” de 
1973; também o cientista político mexicano Octavio  Rodríguez organizador das obras, “O 
Estruturalismo Latino Americano” de 1950 e a “Teoria do Subdesenvolvimento da Cepal” de 
1980; e brasileiro Ricardo Bielschowsky, realizador de um importantíssimo balanço da 
trajetória desenvolvimentista, entre as obras, “Pensamento econômico brasileiro: o ciclo 
ideológico do desenvolvimentismo” de  1988 e “Cinqüenta anos de Pensamento na Cepal” de 
2000; entre muitos outros.  
Concomitante ao pensamento latino-americano e de certa medida convergente a 
construção da CEPAL podemos destacar um conjunto de autores ligados a “Escola da 
Unicamp”. Destacamos o cientista social e economista João Manuel Cardoso de Mello, com 
sua principal obra “O Capitalismo Tardio” de 1982; também o economista Wilson Cano, 
cujas obras, “Desequilíbrios regionais e concentração industrial no Brasil” de 1985; a 






da industrialização brasileira” de 1978 e “Acumulação de Capital e Industrialização no 
Brasil” de 1998. Outro grande economista da Escola da Unicamp é Luiz Gonzaga Belluzzo, 
com suas obras: “Valor e capitalismo: um ensaio sobre a economia política” de 1980 e 
“Finança global e ciclos de expansão” de 1999.  Somado a este grupo de pensadores o 
historiador e geógrafo Caio Prado Júnior “Formação do Brasil Contemporâneo” de 1942 e 
“A questão agrária no Brasil” de 1964; também os sociólogos brasileiros Chico de Oliveira 
“Crítica à Razão Dualista” de 1972; Octavio Ianni “Teorias da globalização” de 1993 e o 









APÊNDICE 2 – QUADRIO 1 LISTA DE CHEFES DO EXECUTIVO NACIONAL 





1990 Carlos Saúl Menem Partido Justicialista (Peronista) Fernando Collor Partido Trabalhista Cristão Patricio Aylwin Partido Democrata Cristão
1991 Carlos Saúl Menem Partido Justicialista (Peronista) Fernando Collor Partido Trabalhista Cristão Patricio Aylwin Partido Democrata Cristão
1992 Carlos Saúl Menem Partido Justicialista (Peronista) Fernando Collor Partido Trabalhista Cristão Patricio Aylwin Partido Democrata Cristão
1993 Carlos Saúl Menem Partido Justicialista (Peronista) Itamar Franco Partido do Movimento Democrático Brasileiro Patricio Aylwin Partido Democrata Cristão
1994 Carlos Saúl Menem Partido Justicialista (Peronista) Itamar Franco Partido do Movimento Democrático Brasileiro Patricio Aylwin Partido Democrata Cristão
1995 Carlos Saúl Menem Partido Justicialista (Peronista) Itamar Franco Partido do Movimento Democrático Brasileiro Eduardo Frei Ruiz-Tagle Partido Democrata Cristão
1996 Carlos Saúl Menem Partido Justicialista (Peronista) Fernando Henrique Cardoso Partido da Social Democracia Brasileira Eduardo Frei Ruiz-Tagle Partido Democrata Cristão
1997 Carlos Saúl Menem Partido Justicialista (Peronista) Fernando Henrique Cardoso Partido da Social Democracia Brasileira Eduardo Frei Ruiz-Tagle Partido Democrata Cristão
1998 Carlos Saúl Menem Partido Justicialista (Peronista) Fernando Henrique Cardoso Partido da Social Democracia Brasileira Eduardo Frei Ruiz-Tagle Partido Democrata Cristão
1999 Fernando de la Rúa União Cívica Radical Fernando Henrique Cardoso Partido da Social Democracia Brasileira Eduardo Frei Ruiz-Tagle Partido Democrata Cristão
2000 Fernando de la Rúa União Cívica Radical Fernando Henrique Cardoso Partido da Social Democracia Brasileira Eduardo Frei Ruiz-Tagle Partido Democrata Cristão
2001 Fernando de la Rúa União Cívica Radical Fernando Henrique Cardoso Partido da Social Democracia Brasileira Ricardo Lagos Escobar Partido Socialista do Chile (PS)
2002 Eduardo Alberto Duhalde Partido Justicialista (Peronista) Fernando Henrique Cardoso Partido da Social Democracia Brasileira Ricardo Lagos Escobar Partido Socialista do Chile (PS)
2003 Eduardo Alberto Duhalde Partido Justicialista (Peronista) Fernando Henrique Cardoso Partido da Social Democracia Brasileira Ricardo Lagos Escobar Partido Socialista do Chile (PS)
2004 Néstor Kirchner Partido Justicialista (Peronista) Luiz Inácio Lula da Silva Partido dos Trabalhadores Ricardo Lagos Escobar Partido Socialista do Chile (PS)
2005 Néstor Kirchner Partido Justicialista (Peronista) Luiz Inácio Lula da Silva Partido dos Trabalhadores Ricardo Lagos Escobar Partido Socialista do Chile (PS)
2006 Néstor Kirchner Partido Justicialista (Peronista) Luiz Inácio Lula da Silva Partido dos Trabalhadores Ricardo Lagos Escobar Partido Socialista do Chile (PS)
2007 Néstor Kirchner Partido Justicialista (Peronista) Luiz Inácio Lula da Silva Partido dos Trabalhadores Michelle Bachelet Partido Socialista do Chile (PS)
2008 Cristina Fernandez Partido Justicialista (Peronista) Luiz Inácio Lula da Silva Partido dos Trabalhadores Michelle Bachelet Partido Socialista do Chile (PS)
2009 Cristina Fernandez Partido Justicialista (Peronista) Luiz Inácio Lula da Silva Partido dos Trabalhadores Michelle Bachelet Partido Socialista do Chile (PS)
2010 Cristina Fernandez Partido Justicialista (Peronista) Luiz Inácio Lula da Silva Partido dos Trabalhadores Michelle Bachelet Partido Socialista do Chile (PS)
2011 Cristina Fernandez Partido Justicialista (Peronista) Luiz Inácio Lula da Silva Partido dos Trabalhadores Sebastián Piñera Renovação Nacional
2012 Cristina Fernandez Partido Justicialista (Peronista) Dilma Rousseff Partido dos Trabalhadores Sebastián Piñera Renovação Nacional
2013 Cristina Fernandez Partido Justicialista (Peronista) Dilma Rousseff Partido dos Trabalhadores Sebastián Piñera Renovação Nacional
2014 Cristina Fernandez Partido Justicialista (Peronista) Dilma Rousseff Partido dos Trabalhadores Sebastián Piñera Renovação Nacional
2015 Mauricio Macri Proposta Republicana (PRO) Dilma Rousseff Partido dos Trabalhadores Michelle Bachelet Partido Socialista do Chile (PS)
2016 Mauricio Macri Proposta Republicana (PRO) Dilma Rousseff Partido dos Trabalhadores Michelle Bachelet Partido Socialista do Chile (PS)
2017 Mauricio Macri Proposta Republicana (PRO) Michel Temer Partido do Movimento Democrático Brasileiro Michelle Bachelet Partido Socialista do Chile (PS)
Argentina ChileBrasil
Ano
1990 Carlos Salinas de Gortari Partido Revolucionario Institucional - PRI Julio María Sanguinetti Coirolo Partido Colorado
1991 Carlos Salinas de Gortari Partido Revolucionario Institucional - PRI Luis Alberto Lacalle Herrera Partido Nacional
1992 Carlos Salinas de Gortari Partido Revolucionario Institucional - PRI Luis Alberto Lacalle Herrera Partido Nacional
1993 Carlos Salinas de Gortari Partido Revolucionario Institucional - PRI Luis Alberto Lacalle Herrera Partido Nacional
1994 Carlos Salinas de Gortari Partido Revolucionario Institucional - PRI Luis Alberto Lacalle Herrera Partido Nacional
1995 Ernesto Zedillo Partido Revolucionario Institucional - PRI Luis Alberto Lacalle Herrera Partido Nacional
1996 Ernesto Zedillo Partido Revolucionario Institucional - PRI Julio María Sanguinetti Coirolo Partido Colorado
1997 Ernesto Zedillo Partido Revolucionario Institucional - PRI Julio María Sanguinetti Coirolo Partido Colorado
1998 Ernesto Zedillo Partido Revolucionario Institucional - PRI Julio María Sanguinetti Coirolo Partido Colorado
1999 Ernesto Zedillo Partido Revolucionario Institucional - PRI Julio María Sanguinetti Coirolo Partido Colorado
2000 Ernesto Zedillo Partido Revolucionario Institucional - PRI Julio María Sanguinetti Coirolo Partido Colorado
2001 Vicente Fox Partido da Ação Nacional (PAN) Jorge Batlle Ibáñez Partido Colorado
2002 Vicente Fox Partido da Ação Nacional (PAN) Jorge Batlle Ibáñez Partido Colorado
2003 Vicente Fox Partido da Ação Nacional (PAN) Jorge Batlle Ibáñez Partido Colorado
2004 Vicente Fox Partido da Ação Nacional (PAN) Jorge Batlle Ibáñez Partido Colorado
2005 Vicente Fox Partido da Ação Nacional (PAN) Jorge Batlle Ibáñez Partido Colorado
2006 Vicente Fox Partido da Ação Nacional (PAN) Tabaré Vázquez Frente Amplio
2007 Felipe Calderón Partido da Ação Nacional (PAN) Tabaré Vázquez Frente Amplio
2008 Felipe Calderón Partido da Ação Nacional (PAN) Tabaré Vázquez Frente Amplio
2009 Felipe Calderón Partido da Ação Nacional (PAN) Tabaré Vázquez Frente Amplio
2010 Felipe Calderón Partido da Ação Nacional (PAN) Tabaré Vázquez Frente Amplio
2011 Felipe Calderón Partido da Ação Nacional (PAN) José Mujica Frente Amplio
2012 Felipe Calderón Partido da Ação Nacional (PAN) José Mujica Frente Amplio
2013 Enrique Peña Nieto Partido Revolucionario Institucional - PRI José Mujica Frente Amplio
2014 Enrique Peña Nieto Partido Revolucionario Institucional - PRI José Mujica Frente Amplio
2015 Enrique Peña Nieto Partido Revolucionario Institucional - PRI José Mujica Frente Amplio
2016 Enrique Peña Nieto Partido Revolucionario Institucional - PRI Tabaré Vázquez Frente Amplio
2017 Enrique Peña Nieto Partido Revolucionario Institucional - PRI Tabaré Vázquez Frente Amplio
México Uruguai
